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Resolução do DN apóia a 
política econômica de Lula
Presidente
recomenda
paciência

O presidente da Repú­
blica, Luiz Inácio Lula da 
Silva, e vários ministros es­
tiveram presentes à primei­
ra reunião do Diretório Na­
cional do PT após a posse. 
Em seu pronunciamento, 
Lula aproveitou para pedir 
a compreensão de todos, 
alertando que as mudanças 
não acontecem com a ve­
locidade que se gostaria. No 
entanto, é mais importante 
que os passos sejam dados 
de maneira consistente.

O presidente destacou 
ainda que considera impor­
tante que o PT mantenha 
autonomia em relação à ad­
ministração federal, mas 
que se lembre também que 
faz parte do governo, e rei­
terou que as propostas de 
reforma da Previdência e 
tributária serão apresenta­
das ao Congresso Nacional 
ainda no primeiro semestre.

Além de Lula e do pre­
sidente nacional do PT, José 
Genoino, também falaram 
na abertura da reunião o 
ministro-chefe da Casa Ci­
vil, José Dirceu, o ministro 
da Fazenda, Antônio Paloc­
ci, o ministro da Previdên­
cia, Ricardo Berzoini, e o 
ministro da Segurança Ali­
mentar, José Graziano.

Palocci, por exemplo, 
reafirmou o compromisso 
do governo com a estabili­
dade da economia e men­
cionou uma série de indica­
dores positivos registrados 
desde o início deste ano 
(leia texto na pág. 7)

PT não será apêndice do Planalto, diz Genoino
O presidente nacional do 

PT, José Genoino, afirmou em 
entrevista ao PT Notícias que 
o partido vai apoiar o governo 
do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, mas sem ser um 
“apêndice” do governo.

“O PT, para ser de fato 
uma alternativa democrática 
da esquerda, precisa apoiar o 
governo Lula sem ser apêndi­
ce do Planalto”, afirmou. Nes­
te sentido, segundo Genoino, 
a reunião do Diretório Nacio­
nal foi “histórica”.

A discussão sobre o apoio 
à política econômica recebeu 
contestações, mas foi aprova­
da com emendas. “As opini­
ões divergentes foram afina­
das na reunião”, disse o pre­
sidente do PT. Leia, a seguir, 
a íntegra da entrevista.

Qual o balanço da p r i­
meira reunião do Diretório 
N acional após a posse de 
Lula na Presidência?

O balanço é muito positi­
vo. Foi uma reunião histórica.

Genoino abre a primeira reunião do DN após a posse de Lula, que contou com a presença de Lula e ministros

Palocci fala durante a reunião do DN, que aprovou resolução de apoio à política econômica do governo Lula

O PT amadureceu, o resulta­
do das umas e as alianças que 
construímos nos mostraram 
isso. A reunião foi o reflexo 
deste momento. Passado o 
período de comemoração da 
vitória e de montagem do go­
verno, é o momento de defini­
ções político partidárias que 
guiarão nosso trabalho.

A resolução de apoio à 
política econômica recebeu 
contestações dentro do PT. 
Isso era esperado?

Sim, a divergência de idéi­
as e o debate fazem parte da 
história e da essência do PT. 
Assim como a unidade de 
ação, que defendemos e res­
peitamos nos mais de 20 anos 
em que estivemos na oposi­
ção. Agora, é o momento de 
afinarm os os instrum entos 
democráticos construídos du­
rante esses anos para manter­
mos o debate, o respeito às 
posições e a ação unitária de 
parlamentares e militantes do 
PT. As opiniões divergentes 
foram afinadas na reunião e a

resolução que obteve a maio­
ria dos votos acabou, ao final 
dos debates, incorporando 
emendas das correntes com 
representatividade no Dire­
tório Nacional.

O sr. tem dito que o PT é 
“100% governo”, mas man­
terá sua autonomia (reco­
m endação fe ita  também  
pelo presidente Lula). Como 
unir coisas aparentemente 
distintas ?

O Diretório Nacional de­
liberou pela realização de se­
minários sobre a reforma da 
Previdência e as instâncias 
partidárias estão mobilizadas 
para prosseguirem com o tra­
balho de construção do PT, 
formação política e discussões 
institucionais. O PT, para ser 
de fato uma alternativa demo­
crática da esquerda, precisa 
apoiar o governo Lula sem ser 
apêndice do Planalto. Atingi­
remos nossos objetivos incen­
tivando as discussões e man­
tendo a dinâmica que marcou 
nossa história.

Como o sr. pretende tra­
balhar com as bancadas no 
C ongresso nas propostas  
que hoje dividem o partido?

Com convencimento, com 
diálogo franco e programáti- 
co. Teremos que tomar deci­
sões difíceis em alguns mo­
mentos e, para o bem do país 
e especialmente da população 
mais carente, estamos empe­
nhados neste trabalho. O re­
sultado da reunião do Diretório 
Nacional é o guia mestre que 
nos pauta neste sentido. O que 
pensam os e defendemos é 
público. O Brasil não pode 
mais conviver com disparida­
des sociais sendo um país tão 
rico em recursos naturais. Os 
partidos com representativida­
de no Congresso sabem dis­
so. Em sua bancada, a dire­
ção do PT não abre mão da
unidade de ação.

A reform ulação da Co­
missão Executiva Nacional 
ajudará neste trabalho?

A reformulação foi exa­
tamente com este objetivo. Os

membros que a deixaram ocu­
pam postos estratégicos no 
governo e certamente não te- 
riam condições de se dedicar 
integralmente ao partido. Esse 
entendimento é geral e todos 
os dirigentes estão dedicados 
a esta tarefa.

Em sua prim eira  reu ­
nião, a nova CEN vai defi­
nir as atribuições das secre­
tarias. O que deve mudar?

O Brasil vive um novo 
momento e nossa avaliação 
está expressa na resolução 
aprovada pelo Diretório Na­
cional. O governo está toman­
do seu rumo e o PT tem a ta­
refa de ampliar suas bases no 
país. Uma Executiva Nacio­
nal coesa e afinada dará con­
ta deste momento. Estamos 
empenhados em dois desafi­
os: conduzir este gigante que 
é o Brasil e ampliar o número 
de municípios que administra­
mos, assim como nossas ban­
cadas de vereadores. Em 2004 
teremos muito mais o que co­
memorar.

P r im e ir a  r e u n iã o  
A P Ó S  A P O S S E  D E  

L u l a  s e  t o r n a r á  
“ U M  M A R C O ” , 

d iz  G e n o in o

A reunião do Diretório 
Nacional do PT aprovou, no 
último dia 15, uma resolução 
que apóia os rumos da políti­
ca econômica adotada pelo 
governo de Luiz Inácio Lula 
da Silva, voltada à retomada 
do crescimento econômico.

“Esta reunião será um 
marco no nosso partido. Nos­
sa tarefa central e primordial 
é o sucesso do governo Lula. 
Nosso compromisso e a nos­
sa consciência é de que so­
mos um time, e o PT sempre 
ganhou quando foi um time”, 
afirmou o presidente nacional 
do PT, José Genoino. Segun­
do ele, a reunião ocorreu em 
um clima “de alto nível”.

Foram apresentadas três 
propostas a resolução. A ven­
cedora, defendida pelo sena­
dor Aloizio Mercadante (SP), 
teve 54 votos. A proposta de­
fendida pelo terceiro vice-pre­
sidente do PT, Valter Pomar, 
recebeu 13 votos. O texto 
apresentado pelo secretário 
nacional de Formação Políti­
ca, Joaquim Soriano, obteve 8 
votos. Houve 2 abstenções.

“O Brasil está criando as 
condições para mudar tam­
bém na economia. Com cora­
gem e determinação, o gover­
no vem tomando as medidas 
necessárias, mesmo que du­
ras, para que o Brasil possa 
ingressar num novo ciclo, de 
crescimento econômico, gera­
ção de emprego, estabilidade 
econômica e —  ingrediente 
inédito — distribuição de ren­
da. Este é o ano para colocar 
a casa em ordem”, diz um tre­
cho da resolução aprovada.

A resolução (leia a ínte­
gra nas págs. 5 e 6) faz ain­
da considerações sobre o mo­
delo de política econômica 
adotado pelo governo e tam­
bém sobre as reformas previ- 
denciária, tributária e política 
que deverão ser apresentados 
ao Congresso Nacional. Es­
sas reformas, diz o texto, de­
vem ser prioridades neste ano.

Também foi aprovada a 
realização de dois seminários 
sobre a reforma da Previdên­
cia e sobre a política econô­
mica e de desenvolvimento do 
país. Os seminários serão re­
alizados pela direção do parti­
do, pelos integrantes do gover­
no e pelas bancadas do PT e 
não têm poder deliberativo.

Genoino afirmou ainda 
que não houve nenhuma dis­
cordância sobre o papel do 
PT no governo Lula. O presi­
dente do PT também mencio­
nou a indignação com a ação 
militar dos Estados Unidos 
contra o Iraque e destacou o 
combate ao crime organizado, 
lembrando o assassinato do 
juiz-corregedor Antonio José 
Machado Dias, morto a tiros 
em Presidente Prudente, inte­
rior de São Paulo.
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Vinte anos da “cidade vermelha”
A cidade de Diadema está 

comemorando 20 anos desde 
que o PT assumiu sua prefei­
tura pela primeira vez, em fe ­
vereiro de 1983. Após a rede- 
mocratização do Brasil, trata- 
se de um caso raro de perma­
nência do mesmo partido à 
frente de um governo munici­
pal. De lá para cá, já  são qua­
tro gestões petistas, inclusive a 
atual, O PT elegeu o metalúr­
gico Gilson Menezes em 1982, 
o médico Zé Augusto em 1988, 
e eu, que tive a honra de ser 
eleito pelo partido por duas ve­
zes, em 1992 e 2000.

Quando o PT chegou à pre­
feitura, na primeira eleição de 
que participou, Diadema era 
puro abandono: um terço da 
população vivia em favelas e 
mais de 80% das ruas eram de 
terra. Vinte anos depois, a ci­
dade está quase totalmente as­
faltada e, de seus 98.140 do­
micílios, 92,2% têm rede de 
esgoto, 99% têm rede de água 
e 99,6% têm coleta de lixo, se­
gundo o Censo 2000, do IBGE.

Com uma população com­
posta majoritariamente por mi­
grantes, Diadema tem a segun­
da maior concentração popu­
lacional do país, com 11.650 
habitantes por quilômetro qua­
drado. Seus 357 mil habitan­
tes são servidos por uma abran­
gente rede de saúde, educação 
e assistência social e, o mais 
importante, participam ativa­
mente da vida e dos destinos

Governo Lula e seu modelo
Os 60 dias de governo do 

presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva têm provocado controvér­
sias tanto à esquerda quanto à 
direita. À esquerda porque esta 
quer —  como queremos todos 
os que somos desta posição —  
mudanças imediatas e eficazes: 
exercício global da soberania, 
melhorar o desempenho da eco­
nomia e melhor distribuição de 
renda.

À direita, a controvérsia 
vem da perplexidade de quem 
imaginava que o PT significa­
va desordem econômica imedi­
ata, e agora é obrigado a di­
zer a contragosto: "Bem o que 
nós faríam os!”

Em função da promoção 
dos “cortes” orçamentários 
que, na verdade, foram mera 
declaração formal de que par­
te da receita simplesmente não 
existia, a perplexidade mais se 
alastrou. Mas ela também se 
ampliou por uma motivação 
ideológica: em função da op­
ção pela estabilidade econômi­
ca como um valor superior, 
neste período, à aceleração do 
crescimento econômico.

Presume-se uma certa con­
tinuidade das políticas do pre­
sidente Fernando Henrique, 
mas impulsionada por uma op­
ção política de fundo: criar as 
condições para transitar “em 
ordem ” para um outro modo de 
inserção internacional e de de­
senvolvim ento econômico e 
social. Um modelo com taxas

da cidade.
Lá no início, o chamado 

“modopetista de governar” ti­
nha como princípios básicos a 
inversão de prioridades e a par­
ticipação popular. Foi com  
base neles que começamos a 
transform ar Diadema, con­
quistando o respeito e a apro­
vação de seus cidadãos. Muito 
aprendemos desde então. Mas 
nossos valores permanecem; re­
afirmamos a cada dia nossos 
compromissos com a eficácia, 
a democracia, a ética e a aus­
teridade na administração pú ­
blica.

E bem verdade que, no co­
meço, fom os vítimas da des­
confiança, do preconceito e até 
mesmo do boicote por grande 
parte da elite e da mídia não 
só da cidade, mas de todo o 
Brasil. A final, durante três 
anos fomos a única prefeitura 
do PT no país. Mas as pres­
sões e cobranças sempre exer­
ceram um papel duplo e con­
traditório: como nunca recebí­
amos nenhum elogio e parecí­
amos sempre em débito, venci­
do o estresse da indignação 
pelo tratamento injusto, isso 
acabava sendo um treinamen­
to adicional para as ações ad­
ministrativas e políticas de nos­
sa equipe. Era mais uma ad­
versidade —  ideológica —  para 
equacionar nosso desempenho.

Aprendemos então a dar 
respostas e realizar ações con­
cretas e eficazes. Aprendemos

de crescimento superiores e sus­
tentadas combinadas com dis­
tribuição de renda e com o res­
gate da dívida social.

Para nós, duros críticos do 
governo anterior, não é  fácil 
adotar as medidas que seriam 
as mesmas aceitas pelo ex-mi­
nistro Pedro Malan, agora ori­
ginárias das nossas próprias 
mãos. Mas o ministro Palocci 
não as produz por si mesmo: 
representa o governo Lula, o 
que faz lembrar que os ataques, 
portanto, a Palocci são ataques 
ao nosso governo.

Mesmo que não seja esta a 
intenção dos críticos, indepen­
dentemente de onde vierem, as 
críticas batem no governo, en­
quanto totalidade vinculada a 
um programa e a um projeto 
nacional.

Ninguém concorda com os 
juros altos, ninguém concorda 
com as restrições orçamentári­
as. Ninguém concorda, tam­
bém, com a redução da expec­
tativa do crescimento econômi­
co, crescimento este que o pro­
grama de governo do presidente 
Lula sugere como meta estru­
tural. Mas o problema é saber 
se as mudanças são puramente 
originárias de uma decisão po­
lítica ou se elas devem lastre- 
ar-se em novas condições ob­
jetivas.

O problema que enfrenta­
mos —  construção de um novo 
modelo de desenvolvimento —  
não é somente do P T  ou da

a ser governo; um governo exi­
gente, nunca totalmente satis­
feito com o que realizou. Con­
seguimos vencer esses obstácu­
los e muitos outros. E bem ver­
dade que, para isso, contamos 
com condições sociais favorá­
veis. Diadema nasceu de um 
plebiscito, em 1958, e sua his­
tória é marcada pelos movi­
mentos populares e pela parti­
cipação de seus trabalhadores 
nas lutas operárias da década 
de 70, que projetaram Lula e 
os sindicalistas do ABC pau­
lista.

Com o PT na prefeitura, 
essa tradição serviu de base 
para a constituição do Orça­
mento Participativo e dos di­
versos conselhos gestores da 
saúde, da educação, dos trans­
portes, dos direitos da criança 
e do adolescente, entre outros. 
O movimento popular passou 
da fase das reivindicações para 
um patamar de organização e 
cidadania que se traduz na ela­
boração de propostas e de con­
trole social sobre a gestão pú­
blica.

Essas duas décadas de ad­
ministração local mostram, an­
tes de tudo, que o PT é  bom de 
governo e que quem conhece 
prefere o PT. Nas eleições, o 
reconhecimento da cidade às 
gestões do partido converteu- 
se em sucessivas vitórias. Em 
Diadema, Lula ganhou as qua­
tro eleições presidenciais que 
disputou. Em 2002, Diadema

frente que governa o país. E  
um desafio universal, relacio­
nado com os países que, sub­
jugados por uma política sel­
vagem de ajuste fiscal, não têm 
uma experiência anterior para 
orientar o seu trânsito. Um 
trânsito difícil, de um modelo 
socialmente perverso, para ou­
tro de crescimento sustentado e 
inclusão social.

Todas as experiências co­
nhecidas vieram através de gra­
ves rupturas sociais, com as 
consequências que conhece­
mos. Se o governo atual é um 
governo reformista dentro dos 
marcos da democracia republi­
cana e representativa, se esta é 
a etapa em que nos encontra­
mos —  seja a reforma conside­
rada “tática ” ou “estratégica ” 
—  a discussão sobre o projeto 
econômico, que não parta des­
te princípio, é uma discussão 
de surdos.

Tenho sustentado que a 
chamada esquerda do PT —  
auto-referência autoritária, já  
que se presume que o resto se­
ria a direita do PT — tem dado 
contribuições para que o prag­
matismo não sufoque a utopia. 
Hoje, porém, o que se coloca 
para nós é o mesmo que é exi­
gido para qualquer regime, 
capitalista ou não: como fazer, 
quando se está no governo, no 
momento em que a segurança 
e a previsibilidade, indepen­
dentemente da nossa vontade, 
são o centro de qualquer polí-

deu-lhe a maior votação do Es­
tado de São Paulo nas cidades 
com mais de 50 mil eleitores.

Agora, com a chegada de
Lula à Presidência, o PT assu­
me em nível nacional os dois 
objetivos que cumprimos em 
Diadema: governar bem, isto 
é, dar respostas concretas e efi­
cazes aos anseios da popula­
ção, e iniciar um profundo e 
amplo processo de construção 
de uma nova sociedade, soli­
dária, igualitária, humana, ra­
dicalmente democrática e, por­
tanto, socialista.

Convenhamos, não são ta­
refas fáceis. Com certeza, toda 
a equipe presidencial está em­
penhada no primeiro objetivo, 
que é condição preliminar, mas 
não suficiente, para a conse­
cução do segundo.

Ao fa lar em 20 anos, re­
cordo-me das previsões não 
confirmadas de Sérgio Motta, 
quando dizia que os tucanos ti­
nham um projeto de 20 anos 
para o Brasil. Vou torcer e, mais 
do que isso, trabalhar e fazer  
a minha parte para que o pre­
sidente Lula inicie um proces­
so bem-sucedido de governos 
do PT no Brasil, para que nos­
so país possa comemorar, da­
qui a 20 anos, as conquistas que 
hoje nossa “cidade vermelha ” 
celebra.

José de Filippi Jr. é prefeito 
de Diadema. Publicado pela 

Folha de S. Paulo em 10/3

tica econômica? Como fazer, 
sem perder as condições de go­
vernar dentro da democracia?

Fazer, em conseqüência, 
prevendo os sucessivos cenári­
os que se desdobrarão a partir 
de qualquer ação de governo. 
Sem perder a governabilidade 
e o apoio do amplo espectro 
social que elegeu Lula e deve 
governar conosco.

Sem responder a esta inda­
gação, fica fácil atacar o go­
verno, mesmo porque as inten­
ções, até as mais generosas, 
não conseguiram apontar como 
sair do atual pragmatismo res­
ponsável com equilíbrio e pre­
visão.

Construir meticulosamente 
as saídas concretas para redu­
zir a taxa de juros e não estar 
vulnerável à volatilidade do 
capital externo — para fazer a 
economia florescer novamente 
— eis a nossa tarefa central, 
mais imediata, de cuja resolu­
ção depende o futuro do nosso 
projeto e do país que queremos 
construir.

Este é o verdadeiro debate 
de quem quer construir: com­
binar o bendito direito de crí­
tica com a defesa de políticas 
que apontem o caminho da mu­
dança.

Tarso Genro, ministro, 
é secretário do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico 

e Social. Publicado pelo 
jornal O Globo em 10/3
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Governador 
de Roraima 
filia-se ao PT

O governador de Rorai­
ma, Flamarion Portela, assinou 
no último dia 18 de março sua 
ficha de filiação ao PT. Ele 
afirmou que pretende, com a 
mudança de partido, fortale­
cer seus vínculos com o go­
verno federal e levar todo o 
apoio possível ao presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva.

“Tenho um perfil muito 
afinado com o do PT. Acredi­
to no compromisso de Lula 
em fazer um governo diferen­
te, voltado às massas neces­
sitadas. E é esta a minha luta 
também. Vamos engajar nos­
sas fronteiras para resolver os 
problem as do Estado e do 
país”, disse.

Porte la  deixou o PSL 
(Partido Social Liberal), par­
tido pelo qual se elegeu vice- 
govemador em 1998 e gover­
nador neste ano, com o apoio 
do PT. O “namoro” com o 
Partido dos Trabalhadores 
vem desde antes da campa­
nha eleitoral do ano passado 
e amadureceu agora, após in­
tensas discussões do governa­
dor com seus assessores e ali­
ados.

Um dos fatores que auxi­
liaram sua decisão foi a pos­
sibilidade de fortalecimento 
político. “Em Roraima sempre 
houve grupos trabalhando seg­
mentados. Somos pequenos e 
fracos, o que inviabiliza traba­
lhos de vulto. Isso deve mu­
dar a partir de agora”, afirmou 
Portela.

“Minha filiação também 
irá fortalecer ainda mais a 
união do governo estadual com 
o governo federal”, diz. Den­
tre os projetos que são reali­
zados com apoio da União, 
Portela cita a questão da agri­
cultura familiar e da produção 
de grãos.

O governador de Roraima, Flamarion Portela
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O governador aposta no 
crescimento do PT em Rora­
ima após sua filiação. Ele diz 
já  ter sido contatado por ve­
readores, prefeitos e por um 
deputado federal de partidos 
diversos que manifestaram 
interesse em se filiar ao PT.

Atualmente, o PT do Es­
tado conta apenas com um 
deputado estadual (Antônio 
Bezerra), que é líder do go­
verno na Assembléia Legisla­
tiva, e um vereador (José Pau­
lo de Souza) no município de 
Caraebe.

Portela aposta que a base 
de apoio da bancada de Ro­
raima ao presidente Lula tam­
bém deve aumentar. “Fizemos 
uma grande aliança que resul­
tou em oito parlamentares (en­
tre deputados e senadores) do 
nosso lado, de um total de 11. 
Essa base tende a se ampliar, 
significando um percentual 
expressivo de congressistas 
para auxiliar o governo fede­
ral a implantar as reformas 
necessárias”, conclui.

Biografia
Portela nasceu em Core- 

aú, no interior do Ceará. Mu­
dou-se para R oraim a em 
1983, em busca de emprego. 
Filiou-se ao extinto PTR, par­
tido pelo qual elegeu-se vere­
ador em Fortaleza em 1992. 
Dois anos depois, já no PPB 
(resultado de fusões do PTR 
com outros partidos), foi elei­
to deputado estadual.

Entrou no PSL em 1998, 
quando recebeu o convite para 
sair candidato a vice-govema- 
dor de Roraima. Venceu e 
ocupou o cargo até o ano pas­
sado, quando disputou e ga­
nhou, ainda pelo PSL, o go­
verno do Estado, com o apoio 
do PT.
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DN reestrutura Executiva Nacional

A prefeita Marta, que assume a primeira vice-presidência do PT, e o deputado Bittar, novo secretário-geral

R e f o r m u l a ç ã o  s u b s t it u i  d ir ig e n t e s  
Q U E  F O R A M  P A R A  O G O V E R N O  L U L A ;  

Ma r t a  S u p l ic y  a s s u m e  a  p r im e ir a  
V IC E - P R E S ID Ê N C IA  D O  P A R T ID O

PT atinge
401.103
filiados

O Partido dos Trabalha­
dores, que concluiu o reca- 
dastram ento iniciado em 
2002 no último dia 15 de fe­
vereiro, contabiliza agora 
401.103 filiados. Somente 
entre os dias 15 e 28 de fe­
vereiro, foram recebidas cer­
ca de 2.000 correspondênci­
as, com 76.980 cadastros de 
filiados —  em todo o ano pas­
sado, haviam sido recebidos 
75.931 cadastros.

O resultado do trabalho 
demonstra o esforço de diri­
gentes em todos os níveis 
para consolidar definitiva­
mente o Cadastro Nacional 
de Filiados do PT e atingir a 
meta estabelecida no 12° 
Encontro Nacional, realiza­
do em Recife em 2001, de 
chegar a 400 mil filiados — 
entre novos e recadastrados.

O Núcleo Nacional de 
Carteiras da Sorg (Secreta­
ria Nacional de Organiza­
ção) realizou um mutirão na 
sede nacional, em São Pau­
lo, para conferir e encami­
nhar para digitação as fichas 
dos filiados. Devido ao gran­
de volume de cadastros, o 
núcleo estima terminar o pro­
cessamento das carteiras até 
a metade de abril.

PED
A reunião do Diretório 

Nacional aprovou também a 
decisão de alterar a data da 
PED (Processo de Eleição 
Direta) do PT, que estava 
marcado para setembro de 
2004. Devido às eleições, foi 
aprovado o adiamento do 
PED para maio de 2005.

O DN também aprovou 
a criação de um grupo para 
preparar o PT para a suces­
são de 2004, nos moldes do 
GTE (Grupo de Trabalho 
Eleitoral) de 2000 e do NAE 
(N úcleo de A com panha­
mento Eleitoral) de 2002.

A nova Comissão Executiva Nacional
Presidente José Genoino
Líder no Senado Tião Viana
Líder na Câmara Nelson Pellegrino
1a Vice-Presidente Marta Suplicy
2S Vice-Presidente Romenio Pereira
39 Vice-Presidente Valter Pomar
Secretaria Geral Jorge Bittar
Secretaria de Finanças Delúbio Soares
Secretaria de Organização Silvio Pereira
Secretaria de Formação Política Joaquim Soriano
Secretaria de Relações Internacionais Aloizio Mercadante
Secretaria de Movimentos Populares Jorge Almeida
Vogal Conceição Nascimento
Vogal Dalva Figueiredo
Vogal Francisco Campos
Vogal Gleber Naime
Vogal Heloísa Helena
Vogal José dos Reis Garcia
Vogal Maria Eunice Wolf
Vogal Marlene Rocha
Vogal Paulo Ferreira

Secretarias com direito a voz, sem direito a voto
Agrária Comissão Provisória Agrária
Assuntos da Federação Dalva Figueiredo
Assuntos Institucionais Paulo Ferreira
Combate ao Racismo Martvs das Chagas
Comunicação Ozeas Duarte
Juventude Humberto de Jesus
Meio Ambiente e Desenvolvimento Chico Floresta
Mobilização Francisco Campos
Mulheres Conceição Nascimento
Sindical Heiguiberto Navarro

O Diretório Nacional do 
PT aprovou no último dia 16 a 
reformulação da Comissão 
Executiva Nacional. As mo­
dificações foram feitas para 
reorganizar a CEN devido à 
ida de vários integrantes para 
postos no governo de Luiz Iná­
cio Lula da Silva. Duas das 
mudanças, porém, são habitu­
ais, devido à alternância das 
lideranças nas bancadas do 
partido no Senado e na Câma­
ra —  representadas agora, 
respectivamente, pelo senador 
Tião Viana (AC) e pelo depu­
tado Nelson Pellegrino (BA).

A prefeita de São Paulo, 
Marta Suplicy, assume a pri­
meira vice-presidência e, pelo 
Estatuto do PT, passa a ser a 
substituta imediata do presi­
dente José Genoino. Com a 
mudança, ingressa na CEN 
Gleber Naime, membro do 
Diretório Nacional.

O deputado federal Jorge 
Bittar (RJ) passa a ser o se­
cretário-geral, em substituição 
ao ministro Luiz Dulci (Secre­
taria Geral da Presidência). 
Em substituição aos ministros 
H um berto Costa (Saúde), 
Benedita da Silva (Assistên­
cia Social), M arina Silva 
(Meio Ambiente) e Ricardo 
Berzoini (Previdência), ingres­
sam Paulo Ferreira, Concei­
ção Nascimento, Dalva Fi­
gueiredo e Francisco Campos.

As m udanças ocorrem  
também nas secretarias naci­
onais do PT. Dalva, ex-gover­
nadora do Amapá, assume a 
secretaria de Assuntos da Fe­
deração, antes ocupada por 
Bittar. Paulo Ferreira substi­
tui, na secretaria de Assuntos 
Institucionais, a Vicente Tre­
vas, subchefe de Assuntos 
Federativos da Casa Civil.

O deputado distrital Chi­
co Floresta (DF) e Humberto 
de Jesus também substituem 
dirigentes que foram para o 
governo federal — respecti­
vamente, João Bosco Senra e 
Rodrigo Abel. Já o deputado 
federal Paulo Delgado (MG) 
passará a atuar como adjunto 
na secretaria de Relações In­
ternacionais, apoiando o sena­
dor Aloizio Mercadante (SP).

Na reunião do DN, o pre­
sidente nacional do PT, José 
Genoino, destacou a importân­
cia da renovação da CEN e 
afirmou que, já  na próxima 
reunião, serão definidas as 
atribuições das secretarias. 
Além da criação da secreta­
ria extraordinária do Fome 
Zero, a reunião do DN apro­
vou ainda a instalação de três 
novas secretarias, de Cultura, 
Direitos Humanos e Pessoas 
Portadoras de Deficiência.

Segundo Genoino, as mu­
danças foram feitas por con­
senso, sem voto contrário e 
abstenções. “Não houve dis­
puta entre os membros do go­
verno ou do partido”, disse, 
explicando que houve a preo­
cupação que os membros do 
governo não ocupassem car­
gos executivos do partido, em 
nível nacional, para simbolizar 
a autonomia partidária.

Fundação
A reunião do DN também 

aprovou mudanças na Funda­
ção Perseu Abramo. O novo 
presidente é Hamilton Perei­
ra. Ricardo Azevedo passa a 
ser vice-presidente. Selma 
Rocha e Flávio Jorge, que 
eram do conselho, passam 
para a diretoria. No conselho, 
ficam Luiz Dulci, que deixou 
a presidência da fundação, e 
Zilah Abramo, que antes era 
membro da diretoria.

Pereira afirm ou que o 
principal desafio da fundação 
neste momento será sintonizar 
sua agenda com a agenda do 
PT para que se tome possí­
vel, por meio do diálogo com 
a sociedade brasileira, contri­
buir para o êxito do governo.

“A fundação ganha uma 
nova dimensão, como o parti­
do ganha uma nova dimensão. 
A um partido nacional como 
o PT deve corresponder uma 
fundação nacional, com pre­
sença e atividade nas diver­
sas regiões do país. Por isso, 
a fundação ganha um alcan­
ce muito maior”, afirmou Pe­
reira, escritor, poeta e ex-se­
cretário da Cultura do Distri­
to Federal na gestão de Cris- 
tovam Buarque.

Estudantes que receberam bolsas do governo cubano cumprimentam Lula e Clara Charf na reunião do DN

Bittar assume secretaria

Dez petistas recebem bolsas para estudar em Cuba
Dez petistas de sete Es­

tados (SP, DF, PB, CE, GO, 
RS e AP) foram selecionados 
para o programa de conces­
são de bolsas de estudo para 
a Escola Latino-Americana de 
Medicina, em Cuba, e segui­

ram para aquele país no últi­
mo dia 15.

Segundo C lara Charf, 
membro do coletivo de Rela­
ções Internacionais do PT, 
desde 1999 o governo cubano 
oferece as bolsas a estudan­

tes carentes por meio de di­
versos partidos, entidades de 
movimentos sociais e associ­
ações culturais da América 
Latina e do Caribe.

“É uma excelente oportu­
nidade que se dá aos jovens

de baixa renda. A escola for­
ma médicos de altíssima qua­
lificação profissional, que, ao 
regressarem  a seus países, 
ajudarão no trabalho comuni­
tário”, diz Clara, que partici­
pou da seleção dos alunos.

Um partido na sustenta­
ção do governo Lula e, ao 
mesmo tempo, aberto para 
m anifestações de todos os 
militantes. Esse é o PT que o 
deputado federal Jorge Bittar 
(RJ), novo secretário-geral 
nacional do partido, pretende 
ter no próximo período.

“Essa reorganização da 
Executiva tem a ver com o 
desafio de posicionar o parti­
do para sustentar o governo 
do PT. Isso implica em algu­
mas ações como construir re­
lações com Poder Executivo, 
para que os dirigentes sejam 
o elo de ligação com o gover­
no”, disse Bittar, que substitui 
Luiz Dulci, atual secretário- 
geral da Presidência da Re­
pública.

Outra questão que o novo 
secretário-geral avalia como 
importante é a construção de 
um relacionam ento com a 
base parlamentar petista na 
Câmara e no Senado. “Tam­
bém precisamos garantir uma 
grande coesão da base políti­

ca de sustentação do gover­
no, que envolve outros parti­
dos”, afirmou.

Para o deputado, o PT, ao 
mesmo tempo em que deve 
sustentar o governo Lula, pre­
cisa também garantir todo o 
espaço necessário para que 
os militantes possam discutir 
os rumos do governo. “Essa 
nova Executiva tem de forta­
lecer a cultura democrática, 
disseminar informações preci­
sas e criar condições para que 
os militantes possam expor 
suas opiniões”, disse.

Bittar, engenheiro eletrô­
nico, foi vereador no Rio de 
Janeiro de 1993 a 1999, quan­
do assumiu mandato como 
deputado federal (está no se­
gundo). Na Câmara, ele será 
o relator do Orçamento da 
União para 2004, o primeiro 
elaborado pelo governo Lula, 
e pretende iniciar já  a discus­
são da proposta. E o organi­
zador do livro “O modo petis­
ta de governar”, lançado em 
1992.
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Secretaria acompanha o Fome Zero
O r g a o  do  P T  
P R E T E N D E  A T R A IR  

S O C IE D A D E  P A R A  

O P R O G R A M A  DO  

g o v e r n o  L u l a

A reunião do Diretório 
Nacional do PT aprovou a cri­
ação da Secretaria Extraordi­
nária para o Acompanhamen­
to do Fome Zero. Para assu­
mir a nova secretaria, foi no­
meada a socióloga Marlene 
Rocha, ex-secretária-geral- 
adjunta do PT. “A criação da 
secretaria foi a forma que o 
PT encontrou para auxiliar na 
luta contra a fome, que é a 
prioridade absoluta do gover­
no federal”, afirmou o presi­
dente do PT, José Genoino.

Conforme explicou Mar­
lene, a tarefa da secretaria 
será a de mobilizar prefeitos, 
vereadores, diretórios munici­
pais e estaduais e garantir que 
as prefeituras petistas imple­
mentem as políticas do Pro­
grama Fome Zero — projeto 
prioritário do governo Lula. 
Para isso, a nova secretaria 
deverá trabalhar em conjunto

Juventude indica novo secretario nacional
O coletivo de Juventude 

do PT indicou, em fevereiro, 
Humberto de Jesus para diri­
gir a Secretaria Nacional de 
Juventude em substituição a 
Rodrigo Abel, que assumiu 
cargo no governo federal.

Reformas 
são objetivo, 
diz Ferreira

O novo secretário nacio­
nal de Assuntos Institucionais 
do PT, Paulo Ferreira, apon­
tou como tarefa prioritária e 
imediata a articulação dos pre­
feitos do PT para acompanhar 
as discussões decisivas sobre 
as reformas, especialmente a 
tributária e da Previdência.

A secretaria, diz Ferreira, 
ganha importância porque o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva pretende fortalecer os 
municípios e a sua relação 
com o governo federal. “Nos­
sa política será no sentido de 
concretizar aquilo que, duran­
te 20 anos, o PT teve como 
proposta”, disse.

Ferreira vai elaborar ain­
da um projeto estratégico para 
o acompanhamento das ges­
tões municipais. O trabalho 
incluirá a preparação do PT 
para as eleições de 2004.

Ferreira  ressaltou  que 
será um desafio suceder o ex- 
secretário Vicente Trevas. 
“Todo o talento do Trevas e 
de sua equipe foi fundamen­
tal para que a secretaria atin­
gisse um patamar de reconhe­
cimento até para fora do PT.”

Licenciado em história, 
Ferreira. 44 anos, é vice-pre­
sidente do Diretório Estadual 
do Rio Grande do Sul, cargo 
que deve deixar.

Marlene Rocha, que assume a secretaria extraordinária

com outras secretarias (Mo­
vimentos Populares, Assuntos 
Institucionais e Organização).

Marlene também terá a 
função de realizar seminários 
estaduais e auxiliar na criação 
de secretarias do Fome Zero 
em âmbitos estadual e muni­
cipal. “Vamos chamar sindica­
tos, igrejas e ONGs para con­
tribuírem na atuação e no de­
bate sobre o combate à fome

Humberto aponta como 
principais desafios a organiza­
ção da juventude petista para 
inserção nos movimentos so­
ciais. “Esta é a melhor forma 
de contribuirmos para o gover­
no Lula e promovermos a apli­

Dalva reúne 
contribuições 
dos Estados

A nova secretária nacio­
nal de Assuntos Federativos 
do PT, Dalva Figueiredo, dis­
se que pretende reunir contri­
buições dos governos estadu­
ais do PT para as reformas 
que o governo federal preten­
de aprovar ainda neste ano.

“A secretaria vai dar uma 
boa contribuição no sentido de 
discutir as reformas da Previ­
dência, tributária e política, 
chamando os diretórios regio­
nais, os governos, os movimen­
tos sindicais”, avaliou. Dalva 
defendeu que os governos 
apoiados pelo PT participem 
do debate.

“Uma coisa é formular­
mos as políticas sem estarmos 
no governo. A outra é colocar 
em prática os vários projetos, 
as políticas que foram defini­
das, e fazer uma avaliação 
permanente. Esse exercício do 
governo com a burocracia, 
com as dificuldades financei­
ras, com orçamento apertado, 
com funcionalismo público que 
tem suas reivindicações são 
experiências importantes e 
que devem ser socializadas no 
debate”, disse.

Dalva, ex-govemadora do 
Amapá, disse ainda que irá 
incorporar discussões desen­
volvidas pelo antecessor, o 
deputado Jorge Bittar (RJ).

e na constituição dos conse­
lhos regionais de segurança 
alimentar”, disse.

O governo já  criou uma 
central de atendimento para 
esclarecer sobre o programa. 
O serviço funciona das 8h às 
20h,pelotel. 0800-707-2003.

O PT vai propor aos par­
tidos aliados a criação de um 
comitê pluripartidário para 
auxiliar na mobilização da so-

z •

cação do projeto do PT para 
a juventude”, avaliou. Segun­
do ele, as prioridades do go­
verno Lula para a juventude 
devem ser as políticas públi­
cas de reforma educacional e 
geração de emprego.

Para Chico, 
Smad será 
independente

Independência e autono­
mia devem ser palavras-cha­
ve na nova gestão da Secre­
taria de M eio Ambiente e 
Desenvolvimento (Smad) do 
PT em relação ao governo 
Lula, afirma o deputado dis­
trital Chico Floresta (DF), 
novo secretário. “Seremos 
críticos quando necessário, 
assim como procurarem os 
contribuir com propostas alter­
nativas e sugestões”, disse.

Segundo ele, “a Smad não 
apenas foi fundamental na ela­
boração do programa de go­
verno, como também na mon­
tagem do próprio governo, por 
meio de indicação de pessoas 
em postos-chave da política 
ambiental”. O dirigente petis­
ta lembrou que a m inistra 
Marina Silva já  foi secretária 
de Meio Ambiente do PT.

O novo secretário afirma 
que será necessária uma arti­
culação ainda maior com as 
secretarias Agrária e de Mo­
vimentos Populares. “Este tra­
balho conjunto será fundamen­
tal para manter uma proximi­
dade vigorosa com os movi­
mentos sociais”, disse.

Chico Floresta é enge­
nheiro florestal, atuou no mo­
vimento sindical e foi secre­
tário de Meio Ambiente do 
governo Cristovam Buarque.

ciedade para o Fome Zero. A 
iniciativa partiu de uma con­
versa entre Marlene e o as­
sessor especial da Presidên­
cia Frei Betto.

De acordo com ela, a idéia 
é estimular os outros partidos 
a, como o PT, mobilizarem 
suas militâncias em tomo do 
combate à fome, auxiliando o 
governo federal na ação do 
Mutirão Contra a Fome e a 
Miséria. “Queremos transfor­
mar o mutirão num grande 
movimento nacional como foi 
a cam panha ‘O petróleo é 
nosso’, na década de 70", afir­
mou Marlene. “O governo tem 
a tarefa de conclamar, mas 
falta um ator na sociedade 
para organizar. Este é o papel 
que o PT pretende ter, mas há 
outros partidos que podem de­
sempenhar conosco esta fun­
ção.”

Marlene, 43 anos, é mem­
bro do Diretório Nacional do 
PT e está no partido desde 
sua fundação. Participou da 
fundação do PT no Paraná, 
seu Estado natal, e ocupou 
funções diversas dentro do 
Diretório Nacional. Tem ori­
gem política no movimento da

O petista foi membro da 
Executiva Nacional da Ubes 
(União Brasileira dos Estu­
dantes Secundaristas) e secre­
tário estadual da Juventude do 
Diretório do PT no Estado de 
São Paulo.

Delgado vê 
PT pronto 
para diálogo

O deputado federal Paulo 
Delgado (MG), novo secretá- 
rio-adjunto de Relações Inter­
nacionais, diz que o PT está 
preparado para fazer o diálo­
go das três vertentes diplomá­
ticas —  a governamental, a 
parlamentar e a partidária.

O prim eiro documento 
que o PT deve respeitar para 
orientar a ação de governo é 
a Constituição. “Nesse aspec­
to, os princípios que regem as 
relações exteriores do Brasil, 
nunca foram tão reafirmados 
intemacionalmente de manei­
ra tão sólida e concentrada 
num curto espaço de tempo 
como nos dois meses do go­
verno Lula”, afirmou.

Ele cita a atuação em con­
flitos na Venezuela e na Co­
lômbia, a viagem de Lula a 
Davos e o apelo formulado ao 
secretário-geral da ONU (Or­
ganização das N ações 
Unidas), Kofi Annan, para 
uma conferência aberta para 
discutir a crise no Iraque.

“Hoje, a posição da diplo­
macia brasileira é fundamen­
tal para manter o sistema das 
Nações Unidas. O Brasil deve 
ser visto como uma potência 
média e cuja formulação di­
plomática mais permanente é 
o pacifismo e a autodetermi­
nação”, afirmou.

Leia as resoluções
Resolução 001/03 -  Programa Fome Zero

O Presidente Lula, acer- 
tadamente, elegeu o comba­
te à fome como prioridade 
número um de seu governo 
e criou Ministério Extraordi­
nário de Segurança Alimen­
tar -  MESA, que tem a ta­
refa de colocar em prática 
um programa que foi inspi­
rado no Projeto Fome Zero, 
lançado em 2001 pelo Insti­
tuto da Cidadania, depois de 
um ano de debates com es­
pecialistas e entidades liga­
das à segurança alimentar no 
Brasil e no exterior.

O Fome Zero abrangerá 
um amplo leque de ações que 
poderão ser implantadas tan­
to pelo Ministério Extraordi­
nário de Segurança Alimen­
tar quanto por outros minis­
térios, dada a transversalida- 
de do Programa e o objetivo 
de garantir quantidade, qua­
lidade e regularidade no aces­
so à alimentação e um con­
tingente de 46 milhões de bra­
sileiros que não tem seguran­
ça alimentar.

Do ponto de vista políti­
co, a própria realidade tem 
demonstrado que os proble­
mas da fome no país possu­
em causas estruturais - falta 
de emprego, os salários bai­
xos, a concentração de ren­
da, a falta de políticas agrí­
colas e o aumento de preços 
dos alimentos.

O PT sempre defendeu
que:

1. para resolver a fome 
no Brasil é preciso associar 
o objetivo da política de se­
gurança alimentar com es­
tratégias de desenvolvimen­
to econômico e social que 
garantam eqüidade e inclusão 
social;

2. é necessário um novo 
modelo econômico que privi­
legie o crescimento com dis­
tribuição de renda, de modo 
a recuperar o mercado inter­
no do país com geração de 
emprego, melhoria dos salá­
rios e recuperação e poder 
aquisitivo do salário mínimo;

3. é indispensável im ­
plantar políticas diretas para 
atender às famílias necessi­
tadas que diariamente so­
frem pela fome e pobreza.

O Programa Fome Zero 
do Governo Lula propõe uma 
política de Segurança Ali­
m entar para o Brasil que 
tome como base a associa­
ção de três grupos de políti­
cas:

1. Políticas estruturais, 
voltadas para as causas mais 
profundas da fome e da po­
breza: Políticas de Emprego 
e Renda, Reforma Agrária,

Resolução 002/03 -  Programa Fome Zero
O Diretório Nacional do 

PT designa a dirigente Mar­
lene da Rocha para através 
da Secretaria Extraordinária 
para acompanhamento do 
Fome Zero, que junto com as 
Secretarias de Movimentos 
Populares, M obilização e 
SNAI, desenvolver as se­
guintes tarefas:

1. Chamar a Sociedade 
para o Movimento Nacional 
de Combate a Fome e pela 
Inclusão Social;

2. Mobilizar as instânci­
as partidárias (Comissões 
Provisórias, Diretórios Regi­
onais e Municipais, Prefeitu­
ras e Vereadores), estimulan­
do o engajamento no Movi­
mento Nacional de Combate 
à Fome e pela Inclusão So­
cial;

Previdência Social Univer­
sal, Incentivo ao M icro 
Crédito, apoio à Agricultu­
ra Familiar, Política Agrí­
cola;

2. Políticas específi­
cas, que devem atender di­
retamente às famílias que 
não tem regularidade ne­
cessárias: Programa bolsa- 
escola e renda mínima, car­
tão alimentação, merenda 
escolar, estoque de segu­
rança, combate à desnutri­
ção matemo-infantil, res­
taurantes populares, cestas 
básicas em ergenciais e 
ampliação do programa ali­
mentação do trabalhador;

3. Políticas locais, que 
podem  ser im plantadas 
imediatamente através das 
prefeituras e da sociedade: 
restaurantes populares, ca­
nais alternativos e de co­
mercialização , convênios 
com supermercados e sa- 
colões, cooperativas de 
consumo, incentivo à pro­
dução para o auto-consu- 
mo, venda direta ao produ­
tor.

Nenhuma dessas polí­
ticas aplicadas isoladamen­
te vai obter os resultados 
esperados se não houver a 
mobilização da sociedade 
em tomo desse propósito. 
Nesse sentido o Presiden­
te da República tem convi­
dado a sociedade a enga­
jar-se em um Mutirão So­
cial Contra a Fome e há um 
interesse em ser protago­
nista deste desafio.

O Partidos dos Traba­
lhadores reconhece e apóia 
o esforço do Ministro José 
Graziano e de sua equipe 
para a implementação do 
programa tão inovador e se 
propõe em ser o articula- 
dor dessa m obilização, 
construindo um grande mo­
vimento nacional de luta 
contra a fome por inclusão 
social e conscientização. 
Uma campanha educativa 
que não transforme as fa­
mílias beneficiadas em de­
pendentes de mendicância 
alimentar, mas que lhe ga­
ranta o acesso à educação 
popular, alfabetização, saú­
de, emprego e renda.

Esta campanha deve 
incluir outros partidos, en­
tidades assistenciais, de 
educação popular, ONGs, 
conselhos comunitários, sin­
dicatos, etc.

Diretório Nacional do 
Partido dos Trabalhadores 

São Paulo, 15 de março 
de 2003

3. Promover seminários 
e conferências para o deba­
te e formulação de políticas 
de combate à fome;

4. Estimular os militantes 
partidários assumirem, junto 
aos demais partidos e entida­
des da sociedade, o engaja­
mento na constituição dos 
Conselhos operativos do Pro­
gram a Fom e Zero -  CO­
POS, bem como os Progra­
mas de Ação Todos pela 
Fome Zero -  PRATOS;

5. Fazer a articulação 
das políticas partidárias jun­
to ao Ministério Extraordiná­
rio de Segurança Alimentar 
- MESA.

Diretório Nacional do 
Partido dos Trabalhadores 

São Paulo, 15 de março 
de 2003
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Leia a resolução sobre conjuntura
D ir e t ó r io  N a c io n a l  do 
Pa r t id o  d o s  T r a b a l h a d o r e s  
R e s o l u ç ã o  s o b r e  c o n j u n t u r a  
O  B r a s il  c o m e ç a  a  m u d a r

I - Articulação política e 
política internacional

1 - Com a posse de Lula 
na Presidência da República 
e com o governo do PT e de 
seus aliados, o Brasil já  come­
çou a mudar. São altas as ex­
pectativas e esperanças do 
povo brasileiro em relação às 
mudanças para uma vida me­
lhor. Devem ser ainda maio­
res as nossas responsabilida­
des para que não frustremos 
as esperanças do povo. Te­
mos a chance histórica de 
mudar o Brasil objetivando al­
cançar uma sociedade justa, 
coesa e de construir um sen­
tido de nação. Todos sabemos 
que o nosso governo herdou 
um quadro de crise na econo­
mia, um quadro de dilacera- 
ção social e um quadro de fra­
gilidade e até de desmantela­
mento do Estado em várias 
áreas da esfera administrati­
va. Durante o período eleito­
ral, as elites conservadoras 
imputaram a uma possível vi­
tória de Lula um potencial de 
agravamento de crise e de 
desgoverno. Para dirimir des­
confianças, tivemos que fazer 
uma transição pactuada e as­
sumimos o governo com es­
treita margem de manobra tan­
to na política quanto na eco­
nomia. Com dois meses de 
poder, o governo mostrou que 
é capaz de buscar consensos, 
construir pactos, garantir a 
governabilidade. Lula assumiu 
o governo com um quadro in­
ternacional em franca deteri­
oração, marcado pelo unilate- 
ralismo e belicismo do gover­
no norte-americano. Quadro 
marcado pela crise da ONU, 
incapaz de apontar soluções 
para os conflitos do Oriente 
Médio. A possibilidade da 
guerra dividiu os países euro­
peus e mergulhou a aliança da 
Otan numa crise sem prece­
dentes. Os Estados Unidos 
provocam um tensionamento 
com o mundo árabe cujo des­
fecho, embora imprevisível, 
certamente será trágico. To­
dos esses conflitos levam a 
economia mundial para os ca­
minhos da recessão. Na Amé­
rica Latina, o cenário também 
é de crise econômica e políti­
ca. A Colômbia está mergu­
lhada numa sangrenta guerra 
civil há décadas. A Venezue­
la vive grave crise institucio­
nal e política. A Argentina 
entrou em colapso econômi­
co e enfrentou uma sucessão 
de renúncias presidenciais. 
Países como o Paraguai, Bo­
lívia e Equador enfrentam  
manifestações sociais e crises 
institucionais e políticas. É em 
meio a este quadro internaci­
onal de crise que Lula assu­
miu a presidência com uma 
enorme festa do povo. Foi a 
festa da esperança, não só do 
povo brasileiro, mas dos lati­
no-am ericanos e de outros 
povos do mundo, que olham 
para o Brasil, olham para o 
nosso governo, depositando 
sua fé na crença em nosso 
país de que um mundo melhor 
é possível. Como dissemos, 
herdamos uma herança per­
versa. Mas, constatada essa 
herança, precisamos voltar 
nossos olhos e nossas ações 
para o presente e para o futu­
ro buscando reverte-la e lan­
çar as bases da construção da 
grandeza do Brasil e do bem

estar do nosso povo, pois é 
isso o que verdadeiramente 
conta em termos políticos.

2 - As primeiras iniciati­
vas do nosso governo no ter­
reno político e na área inter­
nacional têm se revelado exi- 
tosas. Na montagem do go­
verno define-se uma configu­
ração de centro-esquerda, 
com clara hegemonia da es­
querda, definida pela forte 
presença do PT e de seus ali­
ados tradicionais. Além dos 
partidos de esquerda, - PT, PC 
do B, PV, PMN, PCB, PSB, 
PDT e PPS -  e dos partidos 
de centro -  PTB, PL e seto­
res do PMDB -  o governo é 
marcado por uma matização 
não partidária importante, re­
presentada pelos ministros da 
Agricultura e da Indústria e 
Comércio. Essa matização 
expressa a tentativa de cons­
trução de uma aliança com o 
empresariado nacional. O go­
verno, sem ser um condomí­
nio corporativo ou setorial, 
conta ainda com representan­
tes das forças vivas da socie­
dade civil e dos movimentos 
sociais. No segundo e tercei­
ro escalões, o governo é com­
posto por quadros técnicos e 
políticos qualificados, aptos a 
desempenhar com competên­
cia a missão de governar bem 
e de mudar o Brasil. O PT 
continuará empenhado em 
ampliar, social e politicamen­
te, a base de apoio do gover­
no. Neste sentido, é preciso 
aprofundar o relacionamento 
com movimentos sociais e a 
sociedade civil e ultimar as 
negociações com outros se­
tores partidários, principal­
mente com o PMDB.

3 - Concluída a tarefa de 
montagem do governo, a so­
ciedade espera agora uma 
ação governamental com mais 
velocidade e eficácia, com 
mais unidade e sentido de ar­
ticulação nas ações cotidianas 
e com mais definição quanto 
aos rumos estratégicos que se 
pretende imprimir. Ministros, 
secretários e integrantes dos 
outros escalões e diretores da 
administração indireta, não 
podem acomodar-se burocra- 
ticamente nos cargos, preci­
sam adotar atitudes pró-ativas 
em relação aos projetos espe­
cíficos e ao projeto geral do 
governo. A sociedade espera 
muito de nós. Por isso, com 
humildade, sem arrogância e 
com simplicidade, devemos 
envidar todos os esforços para 
não decepcioná-la. Visando 
ampliar a participação demo­
crática, o governo deve tomar 
iniciativas de propor mecanis­
mos de participação popular 
como o Orçamento Participa­
tivo e os conselhos nacionais 
setoriais para a elaboração de 
políticas públicas e do Plano 
Plurianual, as Diretrizes Orça­
m entárias e o O rçam ento 
Anual.

4 - Na articulação política 
o governo teve sucesso ao 
construir candidaturas únicas 
para as presidências da Câ­
mara e do Senado, na amplia­
ção da base de apoio no Con­
gresso, na inviabilização da 
formação de um bloco de opo­
sição e no acordo institucio­
nal com os governadores em 
tomo da necessidade das re­
formas. Passados pouco mais 
de dois meses de sua posse, o 
Presidente Lula já  mostrou

que mudou a relação do Go­
verno Federal com os gover­
nadores e com os prefeitos. 
Mostrou que o fortalecimento 
do pacto federativo é condi­
ção para a condução do país 
ao desenvolvimento e à justi­
ça social e é compromisso 
central de governo. A reunião 
do presidente com os gover­
nadores e sua participação na 
VI M archa de Brasília em 
Defesa dos Municípios sinali­
za uma nova forma de Gover­
no na sua relação com os en­
tes federados. Com isso, pode- 
se indicar que o governo está 
consolidando posições excep­
cionais para aprovar as refor­
mas da Previdência e Tribu­
tária. Dois fatores estão sen­
do determinantes para agre­
gar essas condições. O pri­
meiro, diz respeito à amplia­
ção da base do governo no 
Congresso. O segundo, refe­
re-se aos métodos democrá­
ticos, da busca de construção 
de consensos com os vários 
agentes interessados na dis­
cussão e aprovação das refor­
mas. O Conselho de Desen­
volvimento Econômico e So­
cial é um instrumento inova­
dor nesta busca de renovação 
de métodos democráticos no 
Brasil. Outro fator que favo­
rece a aprovação das refor­
mas é o interesse e a necessi­
dade que a maior parte dos 
governadores tem em mudar 
a situação da Previdenciária 
e tributária.

5 - O lançamento do pro­
grama “Fome Zero” revelou 
o grande alcance e simpatia 
que esse extraordinário projeto 
obtém junto à comunidade bra­
sileira e internacional. No en­
tanto, o programa vem sofren­
do críticas de vários setores, 
algumas pertinentes, outras 
superficiais. O PT entende 
que, de fato, o programa pre­
cisa definir melhor seu foco, 
seus instrumentos de imple­
mentação e os critérios da 
avaliação de resultados. Por 
outro lado, a área social do 
governo precisa reavaliar to­
das as políticas sociais setori­
ais, conferindo-lhes um senti­
do de coordenação e unidade. 
Uma política social coerente 
e eficaz para o país exige uma 
coordenação entre os progra­
mas nacionais com os progra­
mas estaduais e municipais, a 
definição clara de focos, de 
métodos e de critérios de ava­
liação. Somente com uma re­
estruturação nacional das po­
líticas sociais dispersas e frag­
mentadas os recursos serão 
otimizados e os objetivos atin­
gidos. A política social do go­
verno Lula é necessária e

emergencial. Num país com 
mais de 50 milhões de pobres, 
a política social deve se cons­
tituir numa componente estru­
tural da política econômica do 
país, tendo em vista a integra­
ção de milhões de brasileiros 
ao mercado interno de mas­
sas, garantindo-lhes o acesso 
a direitos como saúde e edu­
cação e aos bens de consu­
mo. Por isso, ao Fome Zero, 
torna-se necessário agregar 
ações e programas de gera­
ção de emprego e renda, de 
escolarização e qualificação 
de jovens e adultos, de apoio 
à reforma agrária e à agricul­
tura familiar.

6 - Na área de segurança 
pública, o governo mostrou 
iniciativa e agilidade com suas 
ações, principalmente, nos es­
tados do Espírito Santo e Rio 
de Janeiro. A modernização e 
o aparelhamento da Polícia 
Federal, uma ação integrada 
de órgãos federais para com­
bater o crime organizado e a 
lavagem de dinheiro e a cons­
trução de presídios federais de 
segurança máxima, medidas 
que em parte já  vem adotan­
do, mostram-se tarefas urgen­
tes. A criminalidade e o cri­
me organizado expressam, 
hoje, pela sua complexidade e 
intensidade, temas de alta re­
levância social e política. Por 
isso, o governo deve agilizar a 
elaboração de um plano naci­
onal de segurança pública jun­
to com os Estados, sendo efe­
tivo, eficaz e permanente, ca­
paz de superar as promessas 
declaratórias dos planos dos 
governos anteriores, que só 
apareciam nos momentos de 
crises agudas de segurança.

7 - Quanto à política ex­
terna, a atuação do governo 
na crise da Venezuela e a ini­
ciativa de propor a criação do 
“Grupo de Amigos” foi um 
lance de ousadia para o início 
de um governo. A iniciativa 
projetou a perspectiva de o 
Brasil vir a ocupar uma posi­
ção mais forte de liderança 
positiva no contexto da Amé­
rica Latina. Essa perspectiva 
foi reforçada na medida em 
que o Brasil passou a coorde­
nar o “Grupo de Amigos da 
Venezuela” . Na reunião do 
presidente Lula com o presi­
dente da Colômbia eviden­
ciou-se o potencial de lideran­
ça do Brasil na mediação e na 
busca de soluções para con­
tenciosos e conflitos em nos­
so continente.

8 - A presença de Lula no 
Fórum Social Mundial, em 
Porto Alegre, e no Fórum Eco­
nômico Mundial, em Davos, 
revelou-se um acerto. A re­

percussão internacional do dis­
curso do Presidente na Suíça 
indica que o novo governo tem 
um campo fértil para projetar 
um papel mais ativo do Brasil 
no cenário  m undial. Essa 
perspetiva é tanto mais real na 
medida em que há uma agen­
da internacional propícia às 
teses do novo governo. Essa 
agenda define-se, resumida­
mente, pelos seguintes pontos: 
o tema do protecionismo dos 
países ricos, os desequilíbrios 
crescentes entre países ricos 
e países pobres, as regras de 
comércio internacional envol­
vendo também as questões de 
patentes e direito de proprie­
dade intelectual, o tema da 
pobreza, as questões ambien­
tais etc. O Brasil e o presiden­
te Lula podem assumir um pa­
pel de articulação e de lideran­
ça em tomo dessa agenda.

9 - Tanto o governo quan­
to o PT agiram com acerto, 
desde a primeira hora, ao se 
posicionarem contra a possi­
bilidade da guerra no Golfo 
Pérsico. O governo, através 
de gestões diplomáticas, inclu­
sive com países envolvidos no 
centro do conflito. O PT, atra­
vés de posicionamento públi­
co e participação ativa em 
manifestações antiguerra. O 
posicionamento contrário à 
guerra, principalmente quan­
do não há indícios evidentes 
de que o Iraque represente um 
perigo à paz, é um imperativo 
de ordem moral. Governo e 
PT devem pautar-se sempre 
pela busca de soluções pací­
ficas, seja em conflitos inter­
nos de países, ou seja, em con­
flitos entre nações. O pacifis­
mo, aliás, pode ser considera­
do uma tradição brasileira e, 
para além dele, o Brasil deve 
posicionar-se contra a guerra 
também por interesse interno. 
Sem ser ainda desencadeada, 
a guerra já  produz efeitos per­
versos na economia mundial, 
que flerta com a recessão, em 
decorrência da a elevação do 
preço dos combustíveis, da 
deterioração da confiança e 
do aumento da aversão ao ris­
co. As principais conseqüên- 
cias do estado de guerra so­
bre a economia brasileira são 
as dificuldades na retomada 
do crédito externo, que con­
tribuem para manter pressio­
nadas as taxas de juros e de 
câmbio e a inflação -  o que, 
por sua vez, bloqueia o nosso 
desenvolvimento econômico e 
mantém o desemprego eleva­
do. Num momento em que o 
comércio entre Brasil e o 
mundo árabe apresenta enor­
me potencial de incremento, a 
guerra pode adiar e arruinar

essa perspectiva. Por tudo 
isso, o governo e o PT, cada 
um obedecendo suas especi- 
ficidades, devem intensificar 
suas iniciativas contrárias à 
guerra.

10 - O PT entende que a 
participação do governo nas 
negociações da Alca devem 
ser pautadas pela defesa dos 
interesses do Brasil, a preser­
vação da nossa soberania e a 
garantia de contrapartidas 
para compensar os desequilí­
brios de mercados, de capa­
cidade tecnológica e produti­
va na relação entre a econo­
mia dos Estados Unidos e as 
economias dos países da Amé­
rica Latina. Para alcançar o 
objetivo de um acordo adequa­
do para as economias dos pa­
íses em desenvolvimento, o 
Brasil deve reforçar suas re­
lações com os países latino- 
americanos, especialmente os 
países do Mercosul, visando 
agregar relações de força fa­
voráveis aos interesses do 
Brasil e desses países, sem se 
submeter aos interesses do 
EUA. A busca de uma inser­
ção soberana e não subalter­
na na economia mundial deve 
constituir-se no princípio ori­
entador dos acordos comerci­
ais bilaterais ou multilaterais 
que o Brasil venha a estabe­
lecer com outros países ou blo­
co de países.

II - Política econômica

1 1 - 0  Brasil está criando 
as condições para mudar tam­
bém na economia. Com cora­
gem e determinação, o gover­
no vem tomando as medidas 
necessárias, mesmo que du­
ras, para que o Brasil possa 
ingressar num novo ciclo, de 
crescimento econômico, gera­
ção de emprego, estabilidade 
econômica e -  ingrediente iné­
dito -  distribuição de renda. 
Este é o ano para colocar a 
casa em ordem. Esta casa que 
é o Brasil foi encontrada em 
precárias condições de habi­
tação. O nosso governo her­
dou do passado um quadro de 
inflação alta, provocada por 
uma forte e rápida desvalori­
zação do Real, de dívida pú­
blica elevada, de baixo nível 
de investimentos, de contra­
ção do crédito internacional e 
de desconfiança externa ge­
neralizada sobre a capacida­
de da nossa economia, susci­
tando uma elevação extraor­
dinária do risco-Brasil e a des­
valorização dos títulos da dí­
vida brasileira.

12 - Com pouco mais de 
dois meses de governo, hoje, 
o quadro já é outro. A percep­
ção interna e externa sobre a 
nossa economia melhorou sen­
sivelmente, os títulos da dívi­
da brasileira (C-Bond) estão 
sofrendo uma expressiva va­
lorização, melhorando signifi­
cativam ente nossa posição 
relativamente aos demais pa­
íses menos desenvolvidos, 
mesmo no caso de guerra. O 
risco-Brasil diminuiu para 
1100 pontos. Com isso, o cré­
dito e investimentos internaci­
onais começam a dar sinais de 
retomo, tomando positivos os 
fluxos cambiais, o que viabili­
za a manutenção do câmbio 
na faixa média de R$ 3,50/ 
US$ 1, mas com tendência de 
queda.

13 - A desvalorização 
cam bial e a contenção do 
crescimento, apesar de seus 
impactos indesejáveis, propi­
ciaram uma melhora excepci­
onal das nossas contas exter­
nas. O principal resultado po-
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sitivo foi o forte crescimento 
do superávit da balança co­
mercial, que alcançou US$ 13 
bilhões no ano passado, e de­
verá ultrapassar os US$ 15 
bilhões este ano. Com isso o 
balanço de pagamentos, des­
de o ano passado, vem apre­
sentando uma evolução posi­
tiva, com a diminuição do dé­
ficit em conta corrente de US$ 
23,2 bilhões, registrados em
2001, paraUS$ 7,7 bilhões em
2002. E fundamental, no en­
tanto, que essa trajetória per­
sista 2003 em bases mais vir­
tuosas. Vale dizer, sustentada 
mais pelo crescimento das 
nossas exportações do que 
pela redução das importações, 
de forma a propiciar um ajus­
te externo sustentável.

14 - Um dos principais 
problemas que a economia 
b rasile ira  apresenta neste 
momento é o do aumento da 
inflação, que vem ocorrendo 
desde o final do ano passado. 
O aumento da inflação é a 
expressão da conjugação de 
vários fatores: impacto da des­
valorização cambial ocorrida 
no ano passado; alta dos pre­
ços das tarifas administradas 
e daqueles com reajustes con­
tratuais; aumento do preço in­
ternacional do petróleo; e de­
terioração das expectativas de 
inflação. É para evitar que 
fatores inerciais consolidem 
esse elevado patamar inflaci­
onário e propiciar sua redução 
que, ocorreram as recentes 
elevações da taxa básica de 
juros. Trata-se, portanto, de 
uma alta transitória dos juros
-  ao contrário do que vinha 
ocorrendo no governo anteri­
or, quando os juros eram es­
truturalmente elevados para 
premiar o risco do investimen­
to financeiro no financiamen­
to do déficit das contas exter­
nas. De fato, o combate à in­
flação é uma guerra absolu­
tamente necessária porque ela 
deteriora o valor de compra 
dos salários atingindo, princi­
palmente, os assalariados de 
baixa renda, e porque uma in­
flação elevada se traduz num 
ambiente econômico de incer­
teza e instabilidade, desfavo­
rável ao investimento produti­
vo e, portanto, ao desenvolvi­
mento.

15 - Outra medida dura e 
necessária que o governo foi 
obrigado a adotar consistiu na 
elevação do superávit primá­
rio para 4,25% do PIB, com o 
objetivo de buscar uma redu­
ção na relação dívida/PIB, que 
encerrou 2002 na faixa de 
56%. Em 1994 essa relação 
era de 30%, número que re­
vela o gigantesco endivida­
mento que foi feito nos último 
oito anos. Esse esforço, ape­
sar de trazer dificuldades à 
gestão das políticas públicas, 
é absolutamente necessário 
para mostrar que o Brasil tem 
capacidade de honrar seus 
compromissos, tese que de­
fendemos na campanha. Ele 
é necessário, portanto, para 
melhorar a percepção acerca 
do desempenho fiscal do Bra­
sil, condição necessária para 
a redução do prêmio de risco 
pago pelo país e, consequen­
temente, criar condições para 
a redução dos juros e acele­
ração do crescimento.

16 - Sempre foi a direita
-  veja-se o caso emblemático 
de Maluf -  quem endividou ir­
responsavelmente o setor pú­
blico, destruindo a capacida­
de de investimento do Estado 
por décadas. Basta olhar para 
o exemplo de nossas prefei­
turas para provar que o cami­
nho da responsabilidade fiscal 
é um caminho que dá resulta­
dos, notadamente nas políticas 
sociais. Neste momento de 
aperto fiscal o que é necessá­

rio fazer, e o governo tem a 
percepção disso, é melhorar a 
qualidade do gasto, principal­
mente do gasto social. O Es­
tado brasileiro tem uma tradi­
ção de gastar muito e de rea­
lizar pouco os objetivos. Tra­
ta-se de inverter essa equa­
ção. É preciso, também, redi­
recionar o destino dos fundos 
públicos, que em muitos casos 
financiam as elites e tomam- 
se instrumentos de concentra­
ção de renda. Esta é uma das 
condições para o retomo do 
investimento. O caminho que 
escolhemos é o de aprofundar 
a democracia, ampliar a par­
ticipação, garantindo a afirma­
ção da cidadania. Temos a 
convicção de que as medidas 
duras, necessárias e corajosas 
que estão sendo adotadas hoje, 
se traduzirão em benefício 
para toda a sociedade ama­
nhã.

17 - Algumas alternativas 
que vêm sendo mencionadas 
a essas políticas de ajuste são 
retrocessos e vão de encon­
tro aos compromissos assumi­
dos em nossa campanha. Nas 
condições atuais, o uso do con­
trole de preços para comba­
ter a inflação, além de duvi­
dosa eficiência, suscitaria o 
aumento das desconfianças 
em relação ao novo governo, 
podendo aprofundar a crise 
econômica. Da mesma forma, 
a imposição de controles cam­
biais, hoje, exatam ente no 
momento em que o nosso cré­
dito externo vai sendo paula- 
tinamente restaurado, tende­
ría a impor sacrifícios ainda 
maiores à população, em ter­
mos de crescimento e empre­
go. Além disso, o descumpri- 
mento de compromissos ex­
ternos podería evoluir perigo­
samente para o comprometi­
mento da credibilidade tam­
bém da dívida pública.

18 - Uma característica da 
política econômica do Brasil 
nas últimas décadas é que ela 
quase sempre foi muito con­
servadora, não tendo sido ca­
paz de proporcionar cresci­
mento econômico e geração 
de empregos com estabilida­
de de preços, equilíbrio das 
contas públicas e equilíbrio das 
contas externas. A história 
econômica do país é marcada 
por descontrole da inflação, 
das contas públicas e das con­
tas externas. Em nenhum  
momento, ademais, definiu-se 
-  como o fazemos agora -  a 
melhora da distribuição de ren­
da também como objetivo da 
política econômica. O grande 
desafio do nosso governo é o 
de potencializar as condições 
necessárias para que o cres­
cimento com distribuição de 
renda seja uma característica 
estrutural da nossa economia 
e da nossa sociedade -  não 
apenas nestes quatro anos, 
mas nas próximas décadas.

19 - A retomada do de­
senvolvimento e a geração de 
emprego, proposta central do 
nosso programa, precisam tor­
nar-se prioridade absoluta do 
nosso governo. O Brasil pre­
cisa sair da armadilha do bai­
xo crescimento. No período de 
1991-2001, o crescim ento 
médio do PIB foi de apenas 
2,55%. No ano passado, o 
crescimento não ultrapassou 
1,52%. Esse crescimento pí­
fio é a causa principal que pro­
duz o desastre do desempre­
go, que continua crescendo, 
como mostram os últimos nú­
meros. Indicadores sugerem 
que só para absorver os no­
vos contingentes de mão de 
obra que aporta ao mercado 
de trabalho e para sustentar 
os níveis de emprego existen­
tes, nosso país precisa cres­
cer a uma taxa média de, apro­
xim adam ente, 4% ao ano.

Adotar políticas pró-ativas de 
geração de emprego não é 
apenas responsabilidade da 
área econômica, mas de todo 
o governo.

20 - A aprovação das re­
formas da Previdência e Tri­
butária serão fundamentais 
para a retomada do cresci­
mento econômico. A reforma 
da Previdência, porque, além 
de suas implicações específi­
cas, apontará para uma pers­
pectiva de estabilização fiscal 
de longo prazo. Criará um am­
biente favorável e m aior 
segurança para investimentos 
tanto internos quanto interna­
cionais. Na Reforma da Pre­
vidência, por outro, o compro­
misso social do nosso gover­
no e a alternativa ao modelo 
conservador vigente ou ante­
riormente proposto ficarão 
bem claros, na forma e no 
conteúdo. O diálogo com a 
sociedade e suas instâncias 
organizadas está aberto, e ori­
enta nossas formulações. E 
ele se refletirá num projeto 
cuja tônica será mais do que 
o ajuste fiscal: a proteção so­
cial. A reforma Tributária, 
porque, além de introduzir a 
justiça fiscal, poderá produzir 
efeitos imediatos se desone­
rar a produção, o trabalho e 
as exportações e se bloquear 
a guerra fiscal, que produz um 
jogo onde quase todos eles e 
a economia perdem. A idéia 
das reformas, na tradição dos 
partidos de esquerda e na 
nova gramática do poder que 
nosso governo começa prati­
car, tem um sentido claro. São 
processos voltados para a con­
solidação democrática legal, o 
alargamento dos direitos soci­
ais e, conseqüentemente, para 
a melhoria das condições de 
vida do cidadão.

21 - Gerar emprego e ati­
var a produção exige, hoje, a 
expansão e o barateamento do 
crédito. Em parte, isso já  foi 
determinado pelo governo, que 
orientou os bancos públicos -  
BNDES, Banco do Brasil, 
Caixa Econômica Federal e 
Banco do Nordeste -  para que 
disponibilizem mais linhas de 
crédito, principalmente, para 
os pequenos e médios empre­
endimentos. Para exemplifi­
car, no programa da agricul­
tura familiar, os assentados 
pagam juros de 1,15% ao ano, 
sem correção, com redutor de 
40% sobre o montante da dí­
vida e os agricultores familia­
res do semi-árido nordestino 
pagam juros de 3% ao ano, 
sem correção. Para que a rede 
bancária privada também ex­
panda o crédito, com taxas 
mais baixas, é necessário que 
o país agregue maiores garan­
tias jurídicas. A aprovação da 
nova Lei das Falências pode­
rá ser um passo nesse senti­
do. Mas ativar a economia e 
gerar emprego significa me­
lhorar a qualidade do ensino e 
incrementar o ensino profissi­
onalizante, qualificar melhor a 
mão de obra, investir em Pes­
quisa e Desenvolvimento, in­
centivar o desenvolvimento 
nacional em tecnologia de pon­
ta articulando o poder de com­
pra do Estado e a participa­
ção da comunidade científica 
e tecnológica e do empresari­
ado, adotar programas de de­
senvolvimento econômico lo­
cal e regional, melhorar a in­
fra-estrutura, desenvolver o 
turismo e fazer crescer e me­
lhorar a qualidade das expor­
tações. Justiça e bem estar 
duradouros serão trazidos com 
progresso sustentável, no sen­
tido social, político, econômi­
co e ambiental do termo. É 
esse imenso desafio que o 
governo precisa enfrentar. É 
esse objetivo que a sociedade 
brasileira quer ver realizado.

22 - Na criação das agên­
cias reguladoras, no governo 
anterior, o PT apresentou 
emendas propondo que hou­
vesse um controle público so­
bre as mesmas e que elas ti­
vessem uma relação adequa­
da com o Executivo. Hoje, 
essas Agências, revelam-se 
poderes anti-republicanos, 
sem controle da sociedade, 
sem controle do governo e 
capturadas pelas empresas 
que deveríam ser reguladas. 
Assim, nas áreas de presta­
ção de serviços essenciais à 
população, como energia, co­
municações e combustíveis, 
ocorre uma total falta de re­
gulação pública decorrente da 
extrema autonomia das agên­
cias. Para que as agências 
adquiram um caráter realmen­
te público e regulador, o PT e 
suas bancadas farão gestões 
junto ao Executivo e ao Con­
gresso para que o papel das 
mesmas seja revisto e para 
que sejam submetidas a con­
troles públicos e sociais. O 
governo deve agir para rever 
a competência dessas agên­
cias, conter seus abusos, que 
vem sendo praticados nas ta­
rifas das empresas privatiza­
das, principalmente no setor 
de energia e telefonia. O go­
verno deve esclarecer a po­
pulação sobre o fato de que 
não é responsável pela eleva­
ção dos preços das tarifas, que 
já  está prevista nos contratos 
de privatização.

Resolução sobre 
as reformas

2 3 - 0  Diretório Nacional 
do PT reafirma a necessida­
de de implementar o progra­
ma de reformas defendido no 
Programa de Governo que ele­
geu Lula presidente: Reforma 
Tributária, Reforma da Previ­
dência, Reforma Agrária, Re­
forma Trabalhista e Reforma 
Política. Esse programa de 
reformas é necessário para 
estabilizar a economia, criar as 
condições para o crescimen­
to econômico e geração de 
empregos, introduzir a justiça 
fiscal, fundar um sistema jus­
to de proteção social e solida­
riedade, modernizar as rela­
ções de trabalho e aprofundar 
a democracia, garantida a par­
ticipação e os direitos funda­
mentais de cidadania. As pro­
postas de Reforma Tributária, 
Previdenciária e Trabalhista 
devem levar em consideração 
a instituição de uma Renda 
Básica de Cidadania como a 
base de rendimento a que todo 
(a) brasileiro (a) deve ter aces­
so como direito de participar 
da riqueza da nação. Confor­
me consta no programa de 
governo do Presidente Lula, 
os diversos program as de 
transferência de renda, como 
os de renda mínima associa­
da à educação ou à saúde, 
Bolsa Escola, Bolsa Alimen­
tação, Bolsa Renda, Cartão 
Alimentação e outros, devem 
ser vistos como passos na di­
reção de uma Renda Básica 
de Cidadania. A bancada do 
PT na Câmara dos Deputa­
dos, em harmonia com o Po­
der Executivo, deverá acom­
panhar com atenção a trami­
tação do PLS 266/2001 ou o 
PLC 254/2003 que cria a Ren­
da Complementar de Cidada­
nia, de maneira compatível 
com as reformas Tributária, 
Previdenciária e Trabalhista.

24 - O Diretório Nacional 
do PT considera que o Parti­
do agrega consensos signifi­
cativos sobre a maior parte 
dos temas das Reformas. No 
entanto, é necessário reafir­
mar algumas decisões sobre 
alguns pontos. O PT defende 
uma Reforma Agrária e uma

política agrícola, nos termos 
que sustentamos na campanha 
eleitoral. Trata-se de uma re­
forma ampla, democrática, 
participativa, pacífica, com 
respeito ao Estado Democrá­
tico de Direito. A Reforma da 
Previdência que defendemos 
tem como objetivo instituir a 
justiça social e orçamentária, 
garantindo a sustentabilidade 
do sistema, assegurando e pro­
tegendo os direitos das pre­
sentes e das futuras gerações 
a uma aposentadoria digna. 
Hoje 40,7 milhões de pesso­
as, com mais de 18 anos de 
idade estão fora do sistema 
previdenciário, o que repre­
senta 57,7% da população 
ocupada. Devemos buscar um 
sistema previdenciário social­
mente justo e atuarialmente 
seguro, fazendo com que mais 
recursos orçamentários sejam 
destinados para outras áreas 
sociais e para investimentos, 
com vistas a gerar emprego e 
renda.

25 - O PT condena a for­
mação de milícias armadas 
por latifundiários por entendê- 
las desafiadores do Estado de 
Direito, estim uladoras dos 
conflitos agrários e potencial­
mente desestabilizadoras de 
um program a de Reform a 
Agrária pactuado com as for­
ças democráticas do país, res­
peitando o Estado Democrá­
tico de Direito pretendido pelo 
Governo Lula. De outra parte 
o PT manifesta apoio integral 
aos pronunciamentos e inicia­
tivas do Ministro do Ministé­
rio do Desenvolvimento Agrá­
rio, visando construir as con­
dições políticas para a substi­
tuição dos dispositivos da MP 
n° 2.183, repressivos aos tra­
balhadores rurais e restritivos 
aos programas de Reforma 
Agrária.

26 - A Reforma da Previ­
dência deve ter como meta a 
criação de um sistema previ­
denciário básico e universal, 
público, compulsório, para to­
dos os brasileiros e residentes 
no Brasil, do setor público e 
privado. Reafirmando o que 
diz o programa de governo, o 
sistema deve ter caráter con- 
tributivo e de repartição sim­
ples, com benefícios clara­
mente estipulados e o valor do 
piso e do teto de benefícios de 
aposentadoria claramente de­
finidos. Os aposentados e pen­
sionistas do sistema universal 
básico deverão ser isentos de 
qualquer contribuição. A ges­
tão deve ser democrática, a 
cargo de um órgão quadripar- 
tite e deliberativo, incluindo 
representantes do Estado, dos 
trabalhadores da ativa, dos 
aposentados e dos empresá­
rios. Deverá ser constituído 
um sistema de planos comple­
mentares de aposentadoria, 
público ou privado, com ou 
sem fins lucrativos, de cará­
ter facultativo, sustentado por 
contribuições de empregados 
e empregadores, destinado 
aos trabalhadores do setor 
público e privado, com a fina­
lidade de assegurar benefíci­
os de aposentadoria acima do 
teto previsto no sistema públi­
co básico e universal. O sis­
tema complementar dos ser­
vidores deve se dar através 
de Entidades Fechadas de 
Previdência Complementar, 
de caráter facultativo, sem 
fins lucrativos, gerido de for­
ma paritária entre os entes 
federativos e os participantes. 
E para da exemplo e sinalizar 
para a população em lutar por 
uma Previdência pública que 
caminhe para a unificação de 
regras e critérios, nossa ban­
cada, no Congresso, deve pro­
por o fim do Fundo de Previ­
dência Parlamentar e que to­
dos os deputados e senadores,

como já  acontece nas As­
sembléias Legislativas, pa­
guem o INSS. Isso será sim­
bólico para a população e para 
nos dar autoridade para en­
frentar outros privilégios no 
judiciário, na área militar e os 
privilégios existentes nos Es­
tados.

27 - Por fim, o Diretório 
Nacional afirma que a presen­
ça do PT no governo é funda­
mental, imprescindível, para 
realizar as transformações que 
o Brasil precisa. Por isso, ne­
nhum dirigente, nenhum mili­
tante deve ter dúvidas do 
apoio que um PT autônomo, 
fortalecido, deve dar ao go­
verno. O Diretório Nacional 
do PT entende que a grande 
tarefa de todo o Partido, naci­
onalmente, é a de garantir o 
êxito e a sustentabilidade po­
lítica e social do governo Lula. 
O PT deve se constituir na 
força política fundamental 
para garantir o êxito do gover­
no no Executivo e para garan­
tir o apoio necessário no Le­
gislativo e na sociedade. O 
sucesso do governo Lula é 
imprescindível para que a ta­
refa de mudar o Brasil, tendo 
em vista uma sociedade justa, 
eqüitativa e solidário se reali­
ze. A sociedade espera muito 
do governo do PT. Nunca será 
demais repetir que a nossa 
responsabilidade é imensa. 
Nunca será demais repetir 
que não podemos falhar. O PT 
e muitos dos seus partidos ali­
ados são constituídos por mi­
litantes que empenharam suas 
vidas para mudar o Brasil. São 
os sonhos e esperanças dos 
militantes abnegados, dos mais 
velhos aos mais jovens, que 
estão em jogo. E, acima de 
tudo, são os sonhos e esperan­
ças do povo brasileiro, do povo 
mais sofrido, que não podem 
se frustrar. A crise internaci­
onal e os impasses estruturais 
da economia brasileira, se cri­
am enorm es dificuldades, 
constituem também a possibi­
lidade de iniciarmos um novo 
ciclo de desenvolvimento, ago­
ra sob novas bases. Foi rea­
gindo à situação de brutal cri­
se, nas décadas de 30 e 70, 
que o Estado brasileiro desen­
cadeou políticas que consoli­
daram a industrialização naci­
onal. Nosso desafio, à diferen­
ça daquelas duas situações, é 
desencadear um novo ciclo 
de desenvolvimento, sob con­
dições democráticas e con­
duzido por um novo governo 
hegemonizado pela esquerda, 
portanto, um crescimento or­
ganizado em tomo do objetivo 
de elevar as condições de 
vida da maioria do povo bra­
sileiro. Neste momento histó­
rico que o Brasil vive, são 
muitos os partidos, organiza­
ções, movimentos, intelectuais 
e jovens do mundo todo que 
voltam suas atenções para o 
nosso país e para o governo 
Lula. O sucesso do governo 
Lula é condicional para o des­
pertar de uma nova esquerda 
no mundo. O sucesso do go­
verno Lula é fundam ental 
para que os valores que ali­
mentaram as melhores utopi­
as rejuvenesçam, floresçam e 
dêem novos frutos.

Resolução sobre a 
realização de seminários

O Diretório Nacional do 
PT decide realizar dois semi­
nários, um sobre a Reforma 
da Previdência e outro sobre 
a Política Econômica e de 
Desenvolvimento. Para tanto, 
delega à Comissão Executiva 
Nacional a organização des­
tes seminários em conjunto 
com a Fundação Perseu 
Abramo.

São Paulo, 15 e 16/3/2003
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PPA terá participação da sociedade

Lula e ministros reunidos na Granja do Torto, quando discutiram o novo Plano Plurianual do governo federal

S

Area social exige ação decisiva

O  P l a n o  P l u r ia n u a l , q u e  c o n t e r á  o 
P L A N E J A M E N T O  E C O N Ô M IC O  DO  P A IS  

P A R A  D E  2 0 0 4  A  2 0 0 7 ,  R E C E B E R Á  

C O N T R IB U IÇ Õ E S  D A  S O C IE D A D E  C IV IL

O ministro do Planejamen­
to, Guido Mantega, declarou 
que o governo Lula terá uma 
ação mais decisiva para a eco­
nomia do país, em oposição à 
atitude do governo FHC. Se­
gundo ele, o Plano Plurianual 
2004-2007 deverá conter 
ações que alavanquem o de­
senvolvimento do país e o pro­
grama de governo defendido 
durante a campanha eleitoral 
será a bússola para a condu­
ção das ações.

“O grande objetivo é ata­
car, de form a organizada, 
aquelas desigualdades sociais

Economia apresenta melhoras
O desempenho dos indi­

cadores tem dem onstrado, 
segundo analistas, o acerto da 
política econômica no início do 
governo Lula. Em fevereiro, 
por exemplo, a inflação medi­
da pelo IPCA (índice Nacio­
nal de Preços ao Consumidor 
Amplo), usado no sistema de 
metas de inflação do Banco 
Central, foi de 1,57%. Em 12 
meses, porém, o índice ficou 
em 15,85%, acima do resulta­
do de período imediatamente 
anterior (14,47%).

Em janeiro e fevereiro, a 
taxa básica de juros sofreu 
aumentos para, segundo o

e regionais que o mercado não 
resolve espontaneam ente”, 
declarou o ministro.

Mantega explicou que a 
“intervenção ativa do Estado 
na lógica de m ercado”, se 
dará por meio de programas 
sociais, investimentos em in­
fra-estrutura e a definição de 
uma política industrial e agrí­
cola para o país, assim como 
uma política de comércio ex­
terior “mais agressiva” . “E 
preciso aumentar a competi­
tividade das empresas brasi­
leiras com desoneração tribu­
tária, investimentos em trans-

Banco Central, provocar que­
da na inflação e fazer com 
que a expectativa do merca­
do para a taxa anual de 2003 
se aproxime da meta prevista 
pelo governo (8,5%).

Mesmo com o pessimis­
mo em razão dos efeitos da 
ação militar dos EUA no Ira­
que, a avaliação do governo 
Lula é que a desaceleração da 
inflação começou de fato — 
não é apenas uma oscilação 
momentânea, mas uma ten­
dência. “Acertamos o rumo”, 
comentou o ministro da Fazen­
da, Antônio Palocci, ao jornal 
Valor Econômico na edição

porte, tecnologia, energia e 
comunicação.”

O ministro esclareceu que 
o impacto da reforma tributá­
ria sobre o desenvolvimento 
do país será mais desonera- 
dor da produção do que arre- 
cadatório. Mantega acredita 
que a reforma tem condições 
de ser definida ainda neste 
ano. Para ele, os governado­
res são uma força política in­
questionável e estão ansiosos 
pela reforma. “A meu ver, 
colheremos frutos ainda nes­
te ano”, disse.

O ministro afirmou que o

de 18 de março último.
Ele disse que não a taxa 

de juros não deve cair se não 
houver uma tendência consis­
tente na queda da inflação, 
para não haver oscilações e, 
portanto, desconfianças no 
mercado, por falta de uma 
política econômica sólida. “Ju­
ros é uma porta que você abre 
e fecha”, disse. Ou seja, as 
taxas podem ser aumentadas 
ou reduzidas conforme o com­
portamento da inflação.

Além da inflação, outros 
indicadores econômicos tive­
ram desempenho positivo. Em 
entrevista, o líder do governo

governo tem pensado um con­
junto de medidas para manter 
a estabilidade da economia 
com a guerra no Iraque, como 
taxa de juros realista, que só 
cai com a inflação, e meta de 
superávit primário, como pre­
cauções em momentos de ten­
são externa.

“Estamos criando condi­
ções para a redução dos ju ­
ros, senão não há crescimen­
to econômico”, disse. “O Bra­
sil é um dos países emergen­
tes que menos tem sofrido as 
repercussões da guerra e re­
agido melhor a ela.”

no Senado, Aloizio Mercadan- 
te (PT-SP), citou que o défi­
cit comercial nas contas ex­
ternas, que foi superior a US$ 
25 bilhões, em 2001, está pre­
visto para ser inferior a US$ 
5,6 bilhões neste ano.

Ele comemorou também a 
queda do risco país, de mais 
de 2,4 mil pontos em outubro 
do ano passado para menos de 
1,2 mil pontos atualmente. 
Lembrou ainda que os princi­
pais títulos da dívida externa 
brasileira, os C-Bonds, se va­
lorizaram, valendo, no merca­
do secundário, 74% de seu 
valor de face.

O planejamento econômi­
co do país para os próximos 
quatro anos terá forte partici­
pação da sociedade civil. A 
proposta inédita para a elabo­
ração do Plano Plurianual 
2004-2007 (PPA), a ser enca­
minhado em agosto ao Con­
gresso Nacional, foi anuncia­
da no dia 19 pelo ministro do 
Planejamento, Guido Mante­
ga, e pelo secretário-geral da 
Presidência, Luiz Dulci. “Não 
será um planejamento buro­
crático de iluminados, mas a 
sociedade vai se manifestar”, 
disse Mantega.

O ministro do Planejamen­
to explicou que o objetivo do 
PPA é conquistar mais respei­
tabilidade e confiança no país 
com uma política macroeco­
nômica consistente. O plano, 
segundo o ministro, será uma 
agenda de desenvolvimento 
que objetive a estabilidade, o 
equilíbrio fiscal e a redução da 
inflação para criar condições 
de crescimento econômico.

Já estão previstos conta­
tos dos Ministérios com as 
principais entidades nacionais 
empresariais, sindicais, ruralis­
tas, científicas, religiosas, es­
tudantis, entre outras, para a 
montagem de um calendário 
de reuniões. O ministro Dulci 
quer que o PPA esteja na pau­
ta de discussão, “ocupando 
um lugar im portan te” em 
eventos de entidades empre­
sariais ou congressos da CUT 
(Central Única dos Trabalha­
dores), Força Sindical, SBPC 
(Sociedade Brasileira para o 
Progresso  da C iência) e 
CNBB (Confederação Naci­
onal dos Bispos do Brasil), que 
ocorrem neste período.

Dulci informou também 
que, independente da discus­
são do PPA no Congresso, o 
governo quer o envolvimento 
de parlamentares com suas 
bases eleitorais para a discus­
são, assim como dos entes 
federativos, governos estadu­
ais e municipais. O ato de lan­
çamento deste processo de 
discussões será no dia 16 de 
abril, já  com um portal espe­
cífico na internet.

O governo quer estimular 
a criação de fóruns da socie­
dade civil. Os debates devem 
prosseguir até o dia 30 de ju ­
lho, sendo que a partir de 15 
de junho ocorrem audiências 
públicas nos Estados com pre­
sença de ministros.

Consultas
As discussões em torno 

do PPA não terão caráter de­

liberativo, pois este papel será 
do Congresso. Dulci frisou 
esta característica como a 
principal diferença para o Or­
çamento Participativo aplica­
do pelo PT em prefeituras e 
governos estaduais.

“Embora haja uma inspi­
ração no OP, estamos falan­
do de planejamento e não de 
definição orçamentária”, ex­
plicou. As dimensões de um 
OP nacional inviabilizam esta 
possibilidade, mas Dulci fez 
questão de ressaltar que a dis­
cussão sobre o PPA será des­
centralizada. “Vamos além do 
Conselho de Desenvolvimen­
to Econômico e Social, que 
vem tendo um papel importan­
te na discussão das reformas 
estruturais” , acrescentou.

O ministro analisou os 
“ensaios de planejamento” do 
governo anterior. Em sua opi­
nião, a elaboração tecnocráti- 
ca e verticalizada do “Avan­
ça B rasil” era um de seus 
principais vícios de origem, por 
não visar a coesão social. 
Mantega considera o PPA do 
governo Fernando Henrique 
Cardoso “megalomaníaco e 
mirabolante” por prever inves­
timentos difíceis de mobilizar. 
“Este PPA será menos ambi­
cioso e mais exeqüível, por 
prever recursos disponíveis”, 
disse.

“Cada ministro será um 
agente do plano” . Segundo 
Mantega, o PPA será um ins­
trumento de maximização das 
ações de Estado. Ele explicou 
que os ministérios terão sua 
ação coordenada pelo plane­
jamento. “O PPA será um pla­
nejamento regionalizado, em 
parceria com os Estados” , 
afirmou o ministro.

Recursos
Mantega esclareceu que 

as fontes de recursos não or­
çamentárias para a implemen­
tação do PPA envolverão des­
de aumento de crédito no se­
tor privado até a ação coor­
denada de bancos públicos. 
“O BNDES [Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econô­
mico e Social] acaba forne­
cendo crédito para ações iso­
ladas sem um planejamento 
econômico do governo.”

O ministro aposta que o 
contingenciamento de recur­
sos não atinja o governo como 
neste ano, já  que em 2003 as 
contas mais equilibradas. “Es­
tamos vivendo o pior período, 
para reequilibrar as contas pú­
blicas para um período de 
crescimento maior”, afirmou.

DEIDDB

Igualdade 
racial ganha 
secretaria

Luiz Inácio Lula da Silva 
criou no dia 21 de março, Dia 
Internacional pela Eliminação 
da Discriminação Racial, a 
Secretaria Especial de Políti­
ca para a Promoção da Igual­
dade Racial, um órgão de as- 
sessoramento direto da Pre­
sidência. A petista M atilde 
Ribeiro, 42 anos, assumiu o 
comando do órgão, que tem 
status de ministério.

Segundo o secretário na­

cional de Combate ao Racis­
mo do PT, Martvs das Cha­
gas, a nomeação, sugerida 
pelo setorial do partido, obte­
ve uma coesão inédita dos 
movimentos sociais, sindical e 
de mulheres do país. “Foi uma 
vitória do PT e dos movimen­
tos da sociedade civil”, disse.

Matilde coordenou o pro­
grama que levou à elaboração 
do caderno “Brasil Sem Ra­
cismo”, publicado na campa­
nha, e participou da equipe de 
transição. E doutora em ser­
viço social pela PUC-SP e as­
sessorou o Centro de Estudos 
sobre Trabalho e Desigualda­
des e o Sindicato dos Meta­
lúrgicos do ABC. As ministras Benedita da Silva e Matilde Ribeiro (dir.)

ACM será 
investigado 
no Senado

Por noves votos favorá­
veis e seis contrários, o ple­
nário da Comissão de Ética e 
Decoro Parlamentar do Sena­
do decidiu, no último dia 18, 
acatar requerimento do PT e 
instalar uma sindicância para 
investigar o suposto envolvi­
mento do senador Antonio 
Carlos Magalhães (PFL-BA) 
no caso dos grampos telefô­
nicos na Bahia.

Segundo o líder do PT no

Senado, Tião Viana (AC), a 
apuração da denúncia segui­
rá o mesmo caminho que as 
investigações que resultaram 
na renúncia do então senador 
Jader Barbalho (PMDB-PA) 
e no caso do escândalo do 
painel eletrônico, que resultou 
na primeira renúncia de ACM.

O presidente da comissão, 
Juvêncio da Fonseca (PMDB- 
MS), indicou Geraldo Mesqui­
ta (PTB-AC) para ser o rela­
tor. Juvêncio sugeriu que a sin­
dicância comece ouvindo os 
jornalistas Luiz Cláudio Cunha 
e Weiler Diniz, da revista Is- 
toE, que afirmam possuir uma 
gravação com indício do en­
volvimento de ACM.



8 PTnotícias N2 128 —  16/2 a 21/3/2003

DBDBBBKSBDfiEIDKS

Lula condena conflito no Iraque
P r e s id e n t e  f a z  
P R O N U N C IA M E N T O  

E M  R Á D IO  E T V  
S O B R E  A A Ç Ã O  DO  

G O V E R N O  D O S  E U A

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva lamentou, em 
pronunciamento em rádio e 
TV no dia 20, o início da ação 
militar dos EUA no Iraque. Na 
véspera, em entrevista, Lula 
afirmou que o ataque, que teve 
do Reino Unido e da Espanha, 
“desrespeita a ONU [Organi­
zação das Nações Unidas], 
não leva em conta o Conse­
lho de Segurança, não leva em 
conta o que pensa o restante 
do mundo. E acho que isso é 
grave”. E continuou: “Todos 
nós queremos que o Iraque 
não tenha armas atômicas, não 
tenha armas de extermínio em 
massa. Todos nós queremos 
que o mundo viva em paz. 
Agora, isso não dá o direito aos 
Estados Unidos de sozinhos 
decidirem o que é bom e o que 
é ruim para o mundo”. Leia a 
íntegra do pronunciamento:

Eu quero me dirigir a vo­
cês, da imprensa brasileira e 
ao povo brasileiro, para la­
mentar o início da ação arma­
da no Iraque e, em particular, 
o recurso à força e sem auto­
rização expressa do Conselho 
de Segurança das Nações 
Unidas.

Desde que assumi a Pre­
sidência, tomei uma série de 
iniciativas em busca de uma 
solução pacífica para a crise, 
com o pleno cumprimento pelo 
Iraque das resoluções do Con­
selho de Segurança.

Nesse sentido, conversei, 
pessoalmente e por telefone, 
com vários líderes e governan­
tes do mundo. Até o último 
momento, estive empenhado 
em buscar uma solução nego­
ciada. Com este objetivo, fiz 
repetidos contatos com o se- 
cretário-geral das Nações 
Unidas. Da nossa parte, a di­
plomacia brasileira e eu pes­
soalmente fizemos todo o pos­
sível para que o conflito fosse 
evitado.

Diante do início da guer­
ra, preocupa-nos o sofrimen­
to de inocentes, cujas vidas 
devem ser preservadas. Faço 
um apelo para que sejam res­
peitadas as normas do direito 
internacional hum anitário, 
principalmente no que se re­
fere à proteção das popula­
ções civis e dos refugiados.

Inquietam -nos também 
repercussões regionais e in­
ternacionais do conflito. Não 
queremos ver o agravamento 
da instabilidade no Oriente 
Médio, região de onde descen­
dem milhões de brasileiros e 
brasileiras e à qual nos unem 
laços de amizade e coopera­
ção. Todos precisamos de es­
tabilidade e de paz, para levar 
adiante nossa luta pelo desen­
volvimento econômico com 
justiça social.

Estamos tomando todas 
as providências para que o 
povo brasileiro não sofra com 
os efeitos da guerra. Estamos 
cuidando do abastecimento, da 
saúde, da vigilância de nossas 
fronteiras, e do apoio aos bra­
sileiros, que vivem na região 
afetada pelo conflito.

Estou certo de que, com 
todas essas atitudes, interpre­
to o sentimento do povo bra­
sileiro, que deseja viver num 
mundo pacífico, em que as 
normas do direito internacio­
nal sejam plenamente respei­
tadas.

Ricardo Stuckert/Presidência da República

Lula lê o pronunciamento em que manifestou a posição brasileira contrária à ação militar dos EUA no Iraque
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Protesto reúne 40 mil em SP

Mulheres participam de manifestação no dia 8 de março, contra a guerra, e no ato realizado no dia 15 (no alto, à dir.)

O PT participou no último 
dia 15 das manifestações pela 
paz e contra a guerra em todo 
o país. Em São Paulo, o pro­
testo reuniu mais de 40 mil 
pessoas no parque Ibirapue-

Em nota oficial, PT defende paz
O PT divulgou no dia 20 

nota sobre a ação militar dos 
EUA contra o Iraque, assina­
da pelo presidente do PT, José 
Genoino, e pelo secretário de 
Relações Internacionais, sena­
dor Aloizio Mercadante (SP). 
Leia a íntegra:

Diante dos ataques perpe­
trados nas últimas horas pe­
los Estados Unidos contra o 
Iraque, o Partido dos Traba­
lhadores vem a público con­
denar a deflagração do con­
flito, em especial pelas graves 
consequências que sofrerão 
as populações civis da região 
e pela violação do Direito In­

ra, segundo a Guarda Civil 
Metropolitana. A Secretaria 
Nacional de Mobilização do 
PT está planejando uma vigí­
lia no vão livre do Masp (Mu­
seu de Arte de São Paulo).

ternacional e da Carta das 
Nações Unidas.

O PT reitera sua posição 
tradicional de defesa da nego­
ciação como meio para a re­
solução dos conflitos e preser­
vação da paz mundial. O en­
tendimento entre os povos é 
condição necessária para a 
democracia e o desenvolvi­
mento com justiça social.

Apoiamos as Nações Uni­
das, em especial os represen­
tantes do Conselho de Segu­
rança que não cederam  às 
pressões dos países belicistas 
e preservaram o papel da or­
ganização mundial como ins­

trumento de negociação pací­
fica.

M anifestam os tam bém  
nossa imensa preocupação 
com a expansão do unilatera- 
lismo nas relações internacio­
nais. Os países que estão ata­
cando o Oriente Médio des­
respeitam normas consensu- 
adas pela comunidade interna­
cional, com base no reconhe­
cimento da soberania das na­
ções e dos povos.

Nós nos congratulamos 
com o governo brasileiro que, 
compartilhando a indignação 
da grande maioria do nosso 
povo, conclama ao respeito às

normas humanitárias e faz um 
apelo à restauração da paz, ao 
respeito da integridade terri­
torial do Iraque e à solidarie­
dade com seu povo.

O PT, interpretando o sen­
timento pacífico do povo bra­
sileiro, manifesta sua indigna­
ção e chama os partidos polí­
ticos e a sociedade brasileira 
para manifestar publicamen­
te o repúdio à continuidade 
das agressões armadas e exi­
gir a imediata cessação do 
fogo, em prol do multilatera- 
lismo como expressão legíti­
ma dos interesses das nações 
e dos povos.

guerra marca 
o 8 de março

A comemoração do Dia 
Internacional da Mulher foi 
marcada pelas manifestações 
contra a ação militar dos EUA 
no Iraque. Segundo a secre­
tária nacional de Mulheres, 
Conceição Nascimento, o PT, 
em conjunto com movimentos 
sociais, entidades e organiza­
ções, definiu para o dia 8 de 
março o mote “Mulheres em 
luta contra todos os tipos de 
guerra” .

A iniciativa foi um esfor­
ço para unir duas importantes 
bandeiras, uma em defesa da 
mulher e outra contra a guer­
ra no Iraque. De acordo com 
Conceição, o sexo feminino é 
sempre muito sacrificado na 
maioria das guerras. “Há um 
grande número de estupros e 
até morte de mulheres”, afir­
mou.

Também foi comemorada 
a série de projetos do gover­
no Lula em favor da mulher, a 
começar pela elevação ao sta- 
tus de ministério da Secreta­
ria Especial de Políticas para 
as Mulheres, comandada pela 
petista Emília Fernandes. “O 
fato de ter-se dado maior po­
der para a secretaria já  com­
prova o compromisso do go­
verno com a questão”, disse 
Conceição.

Homenagem
No último dia 12, o presi­

dente Luiz Inácio Lula da Sil­
va fez, no Palácio do Planal­
to, uma homenagem às mu­
lheres, na presença de minis­
tras, secretárias de Estado, 
embaixadoras, embaixatrizes 
e m ulheres envolvidas em 
movimentos sociais.

Lula reafirmou a priorida­
de da mulher em seu governo 
—  “Elas têm de ser protago­
nistas desse novo momento 
político”, disse —  e anunciou 
o combate à discriminação na 
cidade e no campo e contra 
as mulheres negras, além do 
destaque às mulheres pobres 
no Fome Zero. O presidente 
destacou ainda as ações con­
tra a exploração sexual con­
tra crianças e adolescentes.


